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Oficio nº 366/2020/DIPLE/GAPRE/PLENO-TCERR 

LIDO NO EXPEDIENTE NA 

SESSÃO j J  I j j Q' O

Jak 
ECRETÁ IO 

s 

LIDO NO EXPEDIENTE N'

sEssAO  i-40  ~ 

SECRETÁr IO 

Ao Senhor 

MÁRCIO RODRIGUES MOREIRA 
Vereador Presidente da Câmara Municipal de Rorainópolis 

Assunto: Encaminha o Processo n° 0534/2016 [SEI N° 000115/2017] para julgamento. 

Senhor Presidente, 

Com os meus cumprimentos, e delegação conferida por meio da Portaria nº 
037/2011-TCERR, encaminho a Vossa Excelência, em mídia digital (CD-ROM), os autos do Processo nº 
0534/2016 [SEI nº 000115/2017], que trata da Tomada de Contas Especial - Contas de Governo do 
exercício 2015 da Prefeitura de Rorainópolis, sob a responsabilidade do Sr. ADILSON SOARES DE 
ALMEIDA, para merecer dessa Casa Legislativa o competente julgamento. 

Informo que o processo em tela foi apreciado por esta Corte de Contas na 8ª Sessão 
Ordinária da 2ª Câmara (Virtual), realizada dia 30/07/2020, quando deliberou por emitir o Parecer 
Prévio nº 003/2020-TCERR-2ª CÂMARA, pela IRREGULARIDADE das Contas de Governo, conforme 
Relatório e Voto que o fundamentou, cujas cópias seguem anexas. 

Solicito, na oportunidade, que, após o competente julgamento, sejam remetidas a 
esta Corte de Contas a decisão (Decreto Legislativo) dessa Augusta Câmara Municipal, com a 
informação do quorum de votação (unânime/maioria), bem como, a folha de frequência e a 
respectiva Ata da Sessão. 

Respeitosamente, 

(assinado eletronicamente) 
Andreia Ferreira Vieira Tomé 

Diretora de Atividades Plenárias e Cartorárias - DIPLE/TCERR 

•~Sïir13CLf J 

et?trõn a 

Documento assinado eletronicamente por ANDREIA FERREIRA VIEIRA TOMÉ, Diretora de 
Atividades Plenárias e Cartorárias, em 10/11/2020, às 21:03, conforme horário oficial de 
Roraima, com fundamento na Resolução TCE/RR nº 06/2018 (https://goo.gl/u4aR3c), Portaria 

  da Presidência-TCE/RR nº 744/2017. 
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site oh ps://sei.tce.rr.leg.br/autenticar,
informando o código verificador 0427039 e o código CRC 72B9C6C8. 

Sede Administrativa: Rua Prof. Agnelo Bittencourt n° 126 - Centro - CEP: 69.301-430 - Tel.: (95) 
2121-4444 
Controle Externo: Av. Cap. Júlio Bezerra, 534- Centro - CEP: 69.301-410 - Tel.: (95) 3621-3424 
DIPLE: Av. Cap. Ene Garcez, 548 - Centro - CEP 69301-160 - Tel: (95) 2121-4500 
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Referência: Caso responda este Oficio, indicar expressamente o Processo n°000115/2017 
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Publicação DIVAP 

Boletim Interno em 04/08/2020 
DETCERR de 04/08/2020, seção 
Jurisdicional, página 93 

TRIBUNAL DE CONTAS DE RORAIMA 

PARECER PRÉVIO Nº 003/2020-TCERR-2ª CÂMARA 

1. PROCESSO SEI Nº 000115/2017 

2. ASSUNTO: Tomada de Contas Especial - Exercício de 2015 

3. ÓRGÃO: Prefeitura Municipal de Rorainópolis 

4. RESPONSÁVEL: Adilson Soares de Almeida 

5. RELATOR: Conselheiro Francisco José Brito Bezerra 

6. MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Dr. Diogo Novaes Fortes 

7. CONTROLE EXTERNO: Marlon Lobo Souto Maior 

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO. PREFEITURA MUNICIPAL 
DE RORAINÓPOLIS - EXERCÍCIO DE 2015. IRREGULARIDADE. ACHADOS NÃO SANADOS. PARECER 
PRÉVIO. IRREGULARIDADE DAS CONTAS. JULGAMENTO PELA CÂMARA MUNICIPAL. 

8. PARECER PRÉVIO: 

VISTOS, relatados e discutidos o processo de Prestação de Contas de Governo da Prefeitura de 
Rorainópolis, exercício 2015, de responsabilidade do senhor Adilson Soares de Almeida - Prefeito, à 
época. 

Considerando que de acordo com os artigos 31 § 2º e 71, incisos I, VIII, IX e XI da Constituição 
Federal, e Artigos 4º, inciso XIV, 6º e 17-A da LOTCE-RR, compete ao Tribunal emitir parecer prévio 
sobre as Contas de Prefeitos e aplicar as sanções procedimentais de irregularidades previstas em lei; 

Considerando as inobservâncias constitucionais, legais e infraconstitucionais, as quais macularam as 
presentes Contas; 

Considerando que é competência do Tribunal assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as 
providências necessárias ao exato cumprimento da lei; 

Considerando as diversas irregularidades não sanadas, devidamente explicitadas no voto; 
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Considerando que mesmo após oferecido o contraditório e a ampla defesa o Responsável quedou-se 
inerte, não apresentando documentos ou informações que pudesse afastar as irregularidades 
apontadas pelo Corpo instrutivo deste Tribunal; 

Considerando que não foi detectada ocorrência de dano econômico-financeiro ao Erário no decorrer 
do exercício de 2015; 

Considerando as conclusões da Unidade Instrutiva dessa Corte de Contas e ao parecer do Ministério 
público de Contas, os quais opinaram pela irregularidades das contas. 

Os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de Roraima, reunidos em Sessão Ordinária da 2ª 
Câmara, de acordo com 

o 

previsto no art. 71, inciso I da Constituição Federal, c/c o art. 1, inciso II da 
Lei Complementar Estadual nº 006/94, ante as razões expostas pelo Relator, OPINA: 

É de Parecer: 

8.1. Opinar pela IRREGULARIDADE, com fulcro no art. 17, inciso Ill, alíneas "a" e "e", da LCE 06/94,
das CONTAS DE GOVERNO da Prefeitura Municipal de Rorainópolis - exercício 2015, sob a 
responsabilidade do senhor Adilson Soares de Almeida, ex-prefeito, em face das irregularidades não 
sanadas, conforme delineadas no corpo do voto; 

8.2. Encaminhar cópia do Perecer Prévio, acompanhado do Voto que o fundamentou, à Câmara 
Municipal de Rorainópolis; 

8.3. Arquivar o presente feito, após cumpridas as formalidades legais. 

09. ATA Nº 008/2020 - ORDINÁRIA - 2ª CÂMARA (VIRTUAL) 

10. DATA DA SESSÃO: 30 de julho de 2020 

11. VOTAÇÃO: à unanimidade 

12. ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: 

12.1. CONSELHEIROS PRESENTES: 

Célio Rodrigues Wanderley 

Francisco José Brito Bezerra 

Bismarck Dias de Azevedo (convocado) 

Célio Rodrigues Wanderley 
Conselheiro Presidente da 2ª Câmara 

Francisco José Brito Bezerra 
Conselheiro Relator 

Fui presente: 

11/11/2020 10:26 



SEI/TCERR - 0393541 - Publicação https://sei.tce.rr.leg.br/sei/controlador.php`?acao=documento_impri... 

Paulo Sergio Oliveira de Sousa 
Procurador do Ministério Público de Contas 

RELATÓRIO REFERENTE AO PROCESSO SEI Nº 000115/2017 

Trata-se de Tomada de Contas Especial - TCEsp, tendo em vista o não encaminhamento a esta Corte de Contas, 
da Prestação de Contas de Prefeito do Município de Rorainópolis - Exercício 2015, sob a responsabilidade do 
Senhor Adilson Soares de Almeida - ex-prefeito, conforme disposto do art. 38-A, § 2º da Lei Complementar 
Estadual nº 006/94, fato que configura omissão do chefe do Poder Executivo no dever de prestar contas anuais 
de governo, cuja repercussão no caso em apreço é sua autuação em TCEsp, nos termos previstos no p.0 do art. 
228, do Regimento Interno deste Tribunal de Contas. 

Art. 228. Havendo omissão por parte do Chefe do Poder Executivo em prestar as suas contas anuais de 
governo, a Secretaria informará ao Presidente do Tribunal, que comunicará à mesa diretora do respectivo Poder 
Legislativo. 
Parágrafo único. Realizada a comunicação prevista neste artigo e, ultimadas as providências a cargo do 
respectivo Poder Legislativo, se entregues à referida casa, as contas deverão ser encaminhadas ao Tribunal para 
análise, no prazo de cinco dias, sendo autuadas em processo de Tomada de Contas Especial. 

Diante da omissão por parte do ex-prefeito de Rorainópolis, em prestar suas contas de governo do Exercício de 
2015 a esta Corte de Contas, a Secretaria deste tribunal, por meio do Memorando nº 0512/2016-DIPLE (pág. 
77, evento 0000588), da lavra da Diretoria de Atividades Plenárias e Cartorárias -DIPLE encaminhou à 
presidência desta Corte, informando a referida omissão. Após recebimento do referido memorando, a 
presidência desta Corte de Contas, de acordo com o disposto no § 2º do art. 8º da Lei Complementar Estadual 
nº 06/94, encaminhou à Câmara Municipal de Rorainópolis o Ofício nº 202/2016/PRESI/TCERR, de 27/07/2016 
(pág. 78/80, evento 0000588), o qual comunicou àquele Poder Legislativo a ausência de prestação de contas 
pelo chefe do Poder Executivo Municipal daquela municipalidade. 
Após ultimadas as providências por parte do Legislativo Municipal, e recebida as contas de governo do chefe do 
Poder Executivo do Município de Rorainópolis, estas foram enviadas a este Tribuna! meio do Ofício CMR/ GAB 
/Nº.077/2016, de 30/09/2016 (pág. 1, evento 0000586), pelo senhor vereador Márcio Rodrigues Moreira, 
presidente à época da Câmara Municipal de Rorainópolis, cujo recebimento e autuação em Tomada de Contas 
Especial ocorreram em 06/10/2016, conforme Termo de Autuação constante (pag. 73, evento 0000588) dos 
autos. 
Consta nos autos o Ofício PMR/GAB/Nº 245/2016, de 20/09/2016 (pág. 3, evento 0000586), da lavra do senhor 
Adilson Soares de Almeida, ex-prefeito de Rorainópolis, o qual informou que as contas de governo do chefe do 
Poder Executivos - Exercício de 2015 foram encaminhadas ao Poder Legislativo Municipal em 30/09/2016. 
Segundo expediente, a intempestividade na entrega da Prestação de Contas de Governo foi motivada por 
questões judiciais, visto que, em novembro de 2015, a empresa F. L. Hortmann, a qual prestava o serviço de 
contabilidade à prefeitura de Rorainópolis foi impedida judicialmente de dar continuidade aos serviços 
contratados, conforme documentos acostados aos autos (págs. 12/22, evento 0000586). 

Procedida a instrução processual, foi confeccionado o Relatório de Auditoria nº 122/2018 - CGOVE, o que após 
análise, restaram detectadas as seguintes irregularidades: 

3. CONCLUSÃO 
3.1. Achados de Auditoria 
3.1.1. O relatório do Controle Interno não atentou para o disposto no art. 52 da LCE nº 006/1994, onde dispõe 
que o órgão de Controle Interno deve avaliar o cumprimento das metas previstas no PPA e execução dos 
programas de governo do orçamento municipal, bem como o documento que deveria compor as contas de 
governo é parecer conclusivo do órgão central do sistema de controle interno, conforme previsto no § 49 do 
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art. 38-A da da Lei Complementar Estadual nº 06/1994, e não o certificado de auditoria (Item 2, subitem 2.2); 
3.1.2. Não consolidação das informações acerca da execução orçamentária do Poder Legislativo com as do 
Poder Executivo Municipal (Item 2, subitem 2.3); 
3.1.3. Divergência entre a Previsão Inicial da Receita constante do Balanço Orçamentário e a àquela prevista na 
LOA (Item 2, subitem 2.3.2, "a"); 
3.1.4. Alteração nas dotações orçamentárias ocasionada pela abertura de créditos adicionais sem a respectiva 
atualização da receita prevista (Item 2, subitem 2.3.2, letras "c"); 
3.1.5. Divergência na receita arrecadada entre a apresentada no Balanço Orçamentário e a apresentada no 
Anexo 10, da Lei 4.320/64 (Item 2, subitem 2.3.2, "d"); 
3.1.6. Ausência dos Anexos 1 e 2, do Balanço Orçamentário, os quais demonstram a execução dos Restos a 
Pagar no exercício de 2015 (Item 2, subitem 2.3.2, letra "f"); 
3.1.7. Divergência entre o Balanço Financeiro e o Balanço Patrimonial, no que tange ao saldo contábil da conta 
Caixa e Equivalentes de Caixa (Item 2, subitem 2.3.4, "b"); 
3.1.8. Ausência dos Quadros dos Ativos e Passivos Financeiro e Permanentes, das Contas de Compensação, do 
Superavit/Deficit Financeiro, do Balanço Patrimonial (Item 2, subitem 2.3.4, "c"); 
3.1.9. Ausência de Notas Explicativas que acompanham os demonstrativos contábeis (Item 2, subitens 2.3.2, 
"g"; 2.3.3, "d" e 2.3.4, "d") 
3.1.10. Ausência de saldo das contas dos Demonstrativos Contábeis referentes ao Exercício de 2014 (Item 2, 
subitem 2.3.3, "c", 2.3.4, "a" e 2.3.5, "b"); 
3.1.11. Diferença entre o saldo final de Caixa e Equivalentes de Caixa do exercício de 2015 apresentado na 
Demonstração dos Fluxos de Caixa e no Balanço Patrimonial (Item 2, subitem 2.3.6); 
3.1.12. Não encaminhamento dos instrumentos de planejamento (PPA e LDO) (Item 2, subitem 2.4); 
3.1.13. Divergências apontadas quanto ao cálculo do limite mínimo de despesa com MDE entre as informações 
encaminhadas ao SIOPE e as constantes da Prestação de Contas (Item 2, subitens 2.6.1.1); 
3.1.14. Não aferição do limite de despesa com MDE em razão das inconsistências verificadas entre as 
informações encaminhadas ao SIOPE e as constantes da Prestação de Contas (Item 2, subitens 2.6.1 e 2.6.1.1); 
3.1.15. Divergências entre os valores informados na Prestação de Contas e o STOPS, concernentes ao cálculo do 
limite mínimo a ser aplicado em ASPS (Item 2, subitens 2.6.2 e 2.6.2.1); 
3.1.16. Ultrapassar o limite máximo de 54% da Receita Corrente Líquida para despesa de pessoal estipulado 
pela Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF (Item 2, subitem 2.6.3); 
3.1.17. Encaminhamento fora do prazo das remessas via sistema LRFNet de informações do RREO dos 1º ao 6º 
bimestres do RREO, e não encaminhamento das remessas dos RGF dos 1º, 2º e 3º quadrimestres do Exercício 
de 2015 (Item 2, subitem 2.7.1); 
3.1.18. Descumprimento do Princípio da Transparência (Item 2, subitem 2.7.2). 

Posto isso, trouxe a equipe técnica as seguintes propostas de encaminhamento: 

3.2. Proposta de Encaminhamento 
De todo o exposto neste relatório, propõe-se que: 
3.2.1. Com base no inciso Ill do art. 13 c/c art. 22-A, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 006/1994, seja 
citado o senhor Adilson Soares de Almeida, prefeito de Rorainópolis, no exercício de 2015, para se manifestar 
quanto aos achados de auditoria apontados nos itens 3.1.1 a 3.1.18 deste relatório; 
3.2.2. Seja citado o senhor Rafael Mesquita da Silva, chefe do Controle Interno no exercício de 2105, para 
apresentar defesa quanto ao achado de auditoria apontado no subitem 3.1.1, deste relatório, com base no 
inciso Ill do art. 13, c/c art. 22-B da Lei Complementar Estadual nº 006/1994. 

Dando continuidade, o Relator à época acolheu o Relatório supradito pelas chefias competentes, determinando 
o que se segue (evento 0154438): 

a) acolho o Relatório de Auditoria n.º 122 constante do evento 0134462; 
c) promova-se a audiência do Sr. Adilson Soares de Almeida, prefeito de Rorainópolis no exercício de 2015 

~ 
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para que, caso deseje, se manifeste com relação aos achados de auditoria apontados nos itens 3.1.1 a 3.1.18 do 

referido relatório (art. 22-A, inciso I da Lei Complementar Estadual nº 006/1994); 
c) cite-se o Sr. Rafael Mesquita da Silva, chefe do Controle Interno no exercício de 2105 para que, caso deseje, 
apresente defesa quanto ao achado de auditoria apontado no subitem 3.1.1 do referido relatório (art. 22-B da 
Lei Complementar Estadual nº 006/1994). 
d) após, façam os autos virtuais conclusos novamente. 

Devidamente citados (eventos 0218160 e 0218173, respectivamente), o senhor Adilson Soares de Almeida, ex-
prefeito do município de Rorainópolis, e o senhor Rafael Mesquita da Silva, Chefe do Controle Interno no 
exercício de 2015, deixaram transcorrer o prazo sem apresentarem defesa, sendo decretada a revelia dos 
mesmos (evento 0233485), publicada no DETCE-RR de 08/05/2019, seção jurisdicional, pagina 02. 
Concluída a fase instrutória nesta Corte de Contas, os autos foram encaminhados ao Ministério Público de 
Contas - MPC, para manifestação, o qual produziu o Parecer n° 215/2019 MPC/RR, processo SEI nº 
004413/2019, anexado aos autos, concluindo: 

V - CONCLUSÃO 

EX POSITIS, pelas razões de fato e de direito acima apresentadas, este Parquet de Contas opina no sentido de 
que o PARECER PRÉVIO seja emitido pela IRREGULARIDADE, no que tange a Prestação de Contas de Governo —

(- exercício 2015, com fulcro no art. 72, § 12, art. 17, inciso Ill, alíneas "a","b", "c" e "e", da Lei Orgânica do TCE/RR 
e posteriores alterações c/c art. 203, III, "a", "b", "c" e "e" do RITCE/RR, e art. 196 do RITCE/RR, com 
penalidades cabíveis a abaixo descritas: 
a) Aplicação das multas previstas no art. 63, I, II, III, IV e IX da LOTCE/RR, c/c art. 292, II, Ill, IV, IX do RITCE/RR, 
§2º, do art. 51 da LRF; e §§ 12 e 32, do art. 52, da IN nº004/2013 TCE/RR ao Responsável Sr. Adilson Soares de 
Almeida — Prefeito, à época; 
b) que o Sr. Rafael Mesquita da Silva — Chefe do Controle Interno Municipal, responda de forma solidária ao 
Gestor da municipalidade, nos termos do art. 17, § 22 alínea "a" da LOTCE/RR c/c 203, § 52 alínea "a", em face 
de suas obrigações não cumpridas, as quais estão elucidadas no art. 52, da LOTCE/RR; 
c) Diante da revelia dos Responsáveis, aplicação de multa, no termos do art. 63, IV e V da Lei Orgânica do 
TCE/RR c/c Art. 196, do Regimento Interno da TCE/RR. 
Opinamos, ainda, pela remessa das presentes contas ao Ministério Público Estadual, conforme preceitua o art. 
22 da Lei 8.429/92, afim de apuração e imputação de Improbidade Administrativa ao Sr. Adilson Soares de 
Almeida, no que tange ao achado constante no subitem 3.1.18, do Relatório de Auditoria nº 122/2018 - COGEC, 
nos termos da citada Lei de Improbidade Administrativa, em seu art. 11, inciso IV, com as penalidades previstas 
no art. 73, do mesmo dispositivo legal. 
É o parecer. 

r" 

Redistribuições feitas, os autos vieram conclusos a este Relator (evento 0226649). 
É o Relatório. 

VOTO REFERENTE AO PROCESSO SEI Nº 000115/2017 

Tratam os autos sobre Tomada de Contas Especial referente as Prestações de Contas de Governo do Poder 
Executivo do Município de Rorainópolis, exercício de 2015, com fulcro no art. 228, parágrafo único, face a 
omissão do responsável o Senhor Adilson Soares de Almeida, ex - Prefeito, em não apresentar em tempo hábil 
toda documentação necessária, inerente às contas correspondentes, infringindo assim, o disposto do art. 38-A, 
§ 2, da Lei nº 006/94 - LOTCE-RR, a saber: 

Art. 228. Havendo omissão por parte do Chefe do Poder Executivo em prestar as suas contas anuais de 
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governo, a Secretaria informará ao Presidente do Tribunal, que comunicará à mesa diretora do respectivo Poder 
Legislativo. 
Parágrafo único. Realizada a comunicação prevista neste artigo e, ultimadas as providências a cargo do 
respectivo Poder Legislativo, se entregues à referida casa, as contas deverão ser encaminhadas ao Tribunal para 
análise, no prazo de cinco dias, sendo autuadas em processo de Tomada de Contas Especial. 
Art. 38-A. As contas anuais do Governador e da Gestão Fiscal referentes ao Poder Executivo serão examinadas 
pelo Tribunal, que emitirá Parecer Prévio no prazo de sessenta dias, a contar de seu recebimento, para 
julgamento pelo Poder Legislativo. 
(...) 
§ 22 No prazo de sessenta dias, contados da abertura da sessão legislativa, as contas serão apresentadas pelo 
Governador ao legislativo estadual, que as remeterá ao Tribunal em cinco dias após seu recebimento. 
As Contas Anuais de Prefeito são instruídas de acordo com o disposto no artigo 38-A, da LCE nº. 6/94, alterada 
pela LCE nº 225/2014, supramencionados, pelos Balanços Orçamentário e seus anexos, Financeiro e 
Patrimonial; Demonstração das Variações Patrimoniais de forma consolidada e, pelos relatórios e parecer 
conclusivo do órgão central do sistema de controle interno. 
Diante da omissão por parte do ex-prefeito de Rorainópolis, em prestar suas contas de governo do Exercício de 
2015 a esta Corte de Contas, a Secretaria deste tribunal, por meio do Memorando nº 0512/2016-DIPLE (pág. 
77, evento 0000588), encaminhado à presidência desta Corte, informando a referida omissão. Após, com 
amparo no § 22 do art. 82 da Lei Complementar Estadual nº 06/94, encaminhou à presidência da Câmara 
Municipal de Rorainópolis o Ofício nº 202/2016/PRESI/TCERR, de 27/07/2016 (págs. 78/80, evento 0000588), o 
qual comunicou àquele Poder Legislativo a ausência de prestação de contas pelo chefe do Poder Executivo 
Municipal daquela municipalidade. 
Deste modo, após ultimadas as providências por parte do Legislativo Municipal, e recebida as contas de 
governo do chefe do Poder Executivo do Município de Rorainópolis, estas foram enviadas a este Tribunal meio 
do Ofício CMR/GAB/Nº.077/2016, de 30/09/2016 (pág. 1, evento 0000586), pelo senhor vereador Márcio 
Rodrigues Moreira, presidente à época da Câmara Municipal de Rorainópolis, , cujo recebimento e autuação 
em Tomada de Contas Especial ocorreram em 06/10/2016, conforme Termo de Autuação constante (pag. 73, 
evento 0000588) dos autos. 
Consoante ao exposto, consta-se que a Prestação de Contas de governo do chefe do Poder Executivo do 
Município de Rorainópolis, foi enviada à Câmara Legislativa Municipal de Rorainópolis, por meio do Ofício 
PMR/GAB/Nº 245/2016, datado de 20/09/2016, porém, protocolado naquele poder municipal, somente em 
30/09/2016, conforme o atesto de recebido no referido documento (pág. 3, evento 0000586). 
Por conseguinte, o poder Legislativo Municipal de Rorainópolis, através do oficio CMR/GAB/Nº.077/2016, de 
30/09/2016 (pág. 1, evento 0000586), da lavra do presidente da Câmara Municipal de Rorainópolis, senhor 
vereador Márcio Rodrigues Moreira, remeteu a este Tribunal as contas de governo do chefe do Poder Executivo 
do Município de Rorainópolis, cujo recebimento e autuação em Tomada de Contas Especial ocorreram em 
06/10/2016, conforme Termo de Autuação constante da (pag. 73, evento 0000588). 
Primeiramente, o Ministério Público de Contas, ao analisar os autos, emitiu o parecer prévio nº 215/2019 
processo anexo nº 004413/2019 - evento 0265301), o qual opinou, para que as contas referente ao exercício 
2015 do município de Rorainópolis, fossem analisadas e julgadas como Prestação de Contas de Governo e não 
como Tomada de Contas Especial, sob o argumento de que a referida Prestação de Contas de Governo foi 
entregue intempestivamente por questões judiciais, haja vista que, a empresa a qual prestava Assessoria 
Contábil àquela prefeitura, foi impedida de dar continuidade ao seu mister em novembro de 2015, tendo a 
nova empresa sido contratada somente em março de 2016. 
Por não alterar o objetivo da análise das presentes contas, prosseguimos como fora autuada, por entender que 
a referida Tomada de Contas foi procedimento correto a ser adotado por este Tribunal, conforme preconiza o 
art. 228, parágrafo único do RITCE-RR. 
Nessa esteira, verifica-se, de início, que o processo está devidamente instruído do ponto de vista jurídico-
processual, respeitados os princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, constando ainda dos 
autos o parecer do Controle Externo por meio do relatório de auditoria nº 122 (evento 0134462), bem como, a 
necessária manifestação do Ministério Público de Contas. Dessa forma, encontrando-se, apto a análise por esta 

~ 

1 1/11/2020 10:26 



SEI/TCERR - 0393541 - Publicação https://sei.tce.rr.leg.br/sei/controlador.php?acao=documento_impri... 

E. Corte de Contas. 
Da análise da documentação constante dos autos, a equipe técnica elaborou o RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº 

122/2018 (evento 0134462), concluindo pelas irregularidades dos seguintes achados: 

3. CONCLUSÃO 
3.1. Achados de Auditoria 
3.1.1. O relatório do Controle Interno não atentou para o disposto no art. 52 da LCE nº 006/1994, onde dispõe 
que o órgão de Controle Interno deve avaliar o cumprimento das metas previstas no PPA e execução dos 
programas de governo do orçamento municipal, bem como o documento que deveria compor as contas de 

governo é parecer conclusivo do órgão central do sistema de controle interno, conforme previsto no § 42 do 
art. 38-A da da Lei Complementar Estadual nº 06/1994, e não o certificado de auditoria (Item 2, subitem 2.2); 
3.1.2. Não consolidação das informações acerca da execução orçamentária do Poder Legislativo com as do 
Poder Executivo Municipal (Item 2, subitem 2.3); 
3.1.3. Divergência entre a Previsão Inicial da Receita constante do Balanço Orçamentário e a àquela prevista na 
LOA (Item 2, subitem 2.3.2, "a"); 
3.1.4. Alteração nas dotações orçamentárias ocasionada pela abertura de créditos adicionais sem a respectiva 
atualização da receita prevista (Item 2, subitem 2.3.2, letras "c"); 
3.1.5. Divergência na receita arrecadada entre a apresentada no Balanço Orçamentário e a apresentada no 
Anexo 10, da Lei 4.320/64 (Item 2, subitem 2.3.2, "d"); 
3.1.6. Ausência dos Anexos 1 e 2, do Balanço Orçamentário, os quais demonstram a execução dos Restos a 
?agar no exercício de 2015 (Item 2, subitem 2.3.2, letra "f"); 
3.1.7. Divergência entre o Balanço Financeiro e o Balanço Patrimonial, no que tange ao saldo contábil da conta 
Caixa e Equivalentes de Caixa (Item 2, subitem 2.3.4, "b"); 
3.1.8. Ausência dos Quadros dos Ativos e Passivos Financeiro e Permanentes, das Contas de Compensação, do 
Superavit/Deficit Financeiro, do Balanço Patrimonial (Item 2, subitem 2.3.4, "c"); 
3.1.9. Ausência de Notas Explicativas que acompanham os demonstrativos contábeis (Item 2, subitens 2.3.2, 
"g"; 2.3.3, "d" e 2.3.4, "d") 
3.1.10. Ausência de saldo das contas dos Demonstrativos Contábeis referentes ao Exercício de 2014 (Item 2, 
subitem 2.3.3, "c", 2.3.4, "a" e 2.3.5, "b"); 
3.1.11. Diferença entre o saldo final de Caixa e Equivalentes de Caixa do exercício de 2015 apresentado na 
Demonstração dos Fluxos de Caixa e no Balanço Patrimonial (Item 2, subitem 2.3.6); 
3.1.12. Não encaminhamento dos instrumentos de planejamento (PPA e LDO) (Item 2, subitem 2.4); 
3.1.13. Divergências apontadas quanto ao cálculo do limite mínimo de despesa com MDE entre as informações 
encaminhadas ao SIOPE e as constantes da Prestação de Contas (Item 2, subitens 2.6.1.1); 
3.1.14. Não aferição do limite de despesa com MDE em razão das inconsistências verificadas entre as 
informações encaminhadas ao SIOPE e as constantes da Prestação de Contas (Item 2, subitens 2.6.1 e 2.6.1.1); 
3.1.15. Divergências entre os valores informados na Prestação de Contas e o SIOPS, concernentes ao cálculo do 
limite mínimo a ser aplicado em ASPS (Item 2, subitens 2.6.2 e 2.6.2.1); 
3.1.16. Ultrapassar o limite máximo de 54% da Receita Corrente Líquida para despesa de pessoal estipulado 
pela Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF (Item 2, subitem 2.6.3); 
3.1.17. Encaminhamento fora do prazo das remessas via sistema LRFNet de informações do RREO dos 12 ao 6º 
bimestres do RREO, e não encaminhamento das remessas dos RGF dos 1, 2º e 32 quadrimestres do Exercício 
de 2015 (Item 2, subitem 2.7.1); 
3.1.18. Descumprimento do Princípio da Transparência (Item 2, subitem 2.7.2). 

Em relação aos achados apontados no Relatório supra, com exceção ao subitem 3.1.1, o senhor Adilson Soares 
de Almeida, ex prefeito de Rorainópolis, foi chamado em Audiência nº 1/2019 (evento 0218173) a apresentar 
defesa em relação aos demais achados, porém, o mesmo quedou-se inerte, deixando transcorrer in a/bis o 
prazo, razão pela qual sua revelia foi decretada (evento 0233485). 
Por todo exposto, na busca em dirimir cada achado, analisaremos em separado ponto a ponto: 
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O primeiro achado, refere-se ao Relatório e Parecer Conclusivo do Órgão Central do Sistema de Controle 
Interno. 
Após detida análise, ficou demonstrado que o relatório do Controle Interno não atentou para o disposto no art. 
52 da LCE nº 006/1994, onde dispõe que o órgão de Controle Interno deve avaliar o cumprimento das metas 
previstas no PPA e execução dos programas de governo do orçamento municipal, bem como o documento que 
deveria compor as contas de governo é parecer conclusivo do órgão central do sistema de controle interno, 
conforme previsto no § 42 do art. 38-A da da Lei Complementar Estadual nº 06/1994, e não, o certificado de 
auditoria. Vejamos: 

Art. 38-A. As contas anuais do Governador e da Gestão Fiscal referentes ao Poder Executivo serão examinadas 
pelo Tribunal, que emitirá Parecer Prévio no prazo de sessenta dias, a contar de seu recebimento, para 
julgamento pelo Poder Legislativo. 
§ 42 As contas tratadas nesta Seção serão compostas pelo Balanço Orçamentário e seus anexos, pelos Balanços 
Financeiro e Patrimonial e pela Demonstração das Variações Patrimoniais de forma consolidada, e pelo 
relatório e parecer conclusivo do órgão central do sistema de controle interno. 
Diante desses preceitos, o senhor Rafael Mesquita da Silva - Chefe do Controle Interno Municipal à época, foi 
citado a apresentar justificativas (evento 0218173), no entanto, deixou transcorrer o prazo sem apresentar 
defesa, sendo decretada sua revelia (evento 0233485), publicada no DETCE-RR de 08/05/2019, seção 
jurisdicional, pagina 02. 
Ante a sua inércia, e a não apresentação de qualquer justificativa que pudesse sanar o achado a ele imputado, 
necessária é a aplicação da multa prevista no inciso V do art. 63 da Lei Complementar nº 006/94 - LOTCE-RR c/c 
inciso V do art. 292 do RITCE-RR. 

O segundo achado, trata-se das Demonstrações Contábeis. 
Conforme MCASP - Manual de Contabilidade aplicada ao Setor Público, 6ª edição, aprovada pela Portaria 
Conjunta STN/SOF nº 01/2014 e pela Portaria STN nº 700/2014, bem como as disposições da NBC T 16.6, 
aprovada por meio da Resolução CFC nº 1.133/2008, do Conselho Federal de Contabilidade, as demonstrações 
contábeis relativas ao exercício financeiro de 2015 devem atender suas disposições. 
A Portaria Conjunta STN/SOF nº 01 de 10 de dezembro de 2014, considerando algumas necessidades, aprovou 
a Parte I, Procedimentos Contábeis Orçamentário da 6ª do MCASP, a seguir: 

Considerando a necessidade de: 
a) aprimorar os critérios de reconhecimento de despesas e receitas orçamentárias; 
b) instituir instrumento eficiente de orientação comum aos gestores nos três níveis de governo, mediante 
consolidação, em um só documento, de conceitos, regras e procedimentos de reconhecimento e apropriação 
das receitas e despesas orçamentárias; 

Considerando a necessidade de proporcionar maior transparência sobre as contas públicas e de uniformizar a 
classificação das receitas e despesas orçamentárias; resolvem: 
Art. 12 Aprovar a Parte I — Procedimentos Contábeis Orçamentários da 6ªedição do Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público (MCASP). 

Enquanto a Portaria STN nº 700 de 10 de dezembro de 2014, com adendo a outras considerações, aprovou as 
Partes II — Procedimentos Contábeis Patrimoniais, Ill — Procedimentos Contábeis Específicos, IV— Plano de 
Contas Aplicado ao Setor Público e V — Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público da 6ª edição do 
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), assim definido: 

Considerando o inciso I do caput e o § 12 do art. 39 da Portaria STN nº 634, de 19 de novembro de 2013, que 

dispõe sobre regras gerais acerca das diretrizes, normas e procedimentos contábeis aplicáveis aos entes da 

Federação, com vistas à consolidação das contas públicas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, sob a mesma base conceitual; resolve: 
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Art. 1º Aprovar as seguintes partes da 6ª edição do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 

(MCASP): 
I - Parte II — Procedimentos Contábeis Patrimoniais; 
II - Parte Ill — Procedimentos Contábeis Específicos; 
Ill — Parte IV — Plano de Contas Aplicado ao Setor Público; e 
Ill - Parte V — Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público. (grifo nosso) 

Nessas razões, o item 9 do MCASP, especifica que a consolidação das demonstrações contábeis "é o processo 
de agregação dos saldos das contas de mais de uma entidade, excluindo-se as transações recíprocas, de 

modo a disponibilizar os macro agregados do setor público, proporcionando uma visão global de resultado." 

Neste Contexto, foi verificado que as informações contábeis apresentadas nos balanços não contemplam a 

execução orçamentária da Câmara Municipal de Rorainópolis referente ao exercício de 2015, ou seja, não foram 
consolidadas com as do Poder Executivo Municipal. 

Os achados Terceiro ao Sexto referem-se ao Balanço Orçamentário de Rorainópolis, relativo ao exercício de 
2015, quais sejam: 

3) Divergência entre a Previsão Inicial da Receita constante do Balanço Orçamentário e a àquela prevista na 
LOA); 
4) Alteração nas dotações orçamentárias ocasionada pela abertura de créditos adicionais sem a respectiva 
atualização da receita prevista; 
5) Divergência na receita arrecadada entre a apresentada no Balanço Orçamentário e a apresentada no Anexo 
10, da Lei 4.320/64; e 
6) Ausência dos Anexos 1 e 2, do Balanço Orçamentário, os quais demonstram a execução dos Restos a Pagar 
no exercício de 2015. 

Ao verificar os achados referente ao Balanço Orçamentário, fez-se necessário analisar sua composição, 
conforme quadro 03, presente no subitem 2.3.2 do Relatório de Auditoria (evento 0134462). 
Notou-se, que: 
O terceiro achado, a receita inicial de R$ 40.327.622,00, diverge daquela apresentada na LOA, que é de R$ 
39.417.622,00, (pág. 59, evento 0000586). 
O quarto achado, a coluna dotação atualizada apresenta o valor de R$ 63.946.160,44, demonstrando que 
houve alteração no valor fixado como despesa inicial, que era R$ 39.417.622,00, por meio de abertura de 
créditos adicionais. 
O quinto achado, a receita realizada foi R$ 45.794.561,63, diverge da receita apresentada no Anexo 10 -
Comparativo da Receita Orçada com Arrecadada (pág. 235, evento 0000586) cujo valor é R$ 44.978.738,58. 

~O sexto achado, verificou-se ausência dos Anexo 1 e 2 do Balanço Orçamentário, que demonstram, 
respectivamente, a execução dos restos a pagar não processados e dos processados, no exercício de 2015. 
Logo, afirma-se que as irregularidades detectadas em relação ao Balanço Orçamentário, ensejam a 
responsabilização ao gestor, nos termos do artigo 63 da LOTCE-RR. 
Dando Continuidade, verifica-se que os achados sétimo ao décimo, referem-se ao Balanço Financeiro, vejamos: 

7. Divergência entre o Balanço Financeiro e o Balanço Patrimonial, no que tange ao saldo contábil da conta 
Caixa e Equivalentes de Caixa; 
8. Ausência dos Quadros dos Ativos e Passivos Financeiro e Permanentes, das Contas de Compensação, do 
Superavit/Deficit Financeiro, do Balanço Patrimonial; 
9. Ausência de Notas Explicativas que acompanham os demonstrativos contábeis; e 
10. Ausência de saldo das contas dos Demonstrativos Contábeis referentes ao Exercício de 2014. 

Em relação ao Balanço Financeiro de Rorainópilis, observamos em sua composição, constante do quadro 04 do 
Relatório de Auditoria (evento 0134462), que ocorreram algumas irregularidades, conforme achados abaixo: 
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O sétimo achado, houve divergência entre o Balanço Financeiro e o Balanço Patrimonial, no que tange ao saldo 
contábil da conta Caixa e Equivalentes de Caixa, onde o valor apresentado no Balanço Patrimonial para o total 
da conta Caixa e Equivalente de Caixa é de R$ 6.304.366,64, diverge daquele apresentado no Balanço 
Financeiro, que é de R$ 5.760.991,74; 

O oitavo achado, traz a ausência dos Quadros dos Ativos e Passivos Financeiro e Permanentes, das Contas de 
Compensação, do Superavit/Deficit Financeiro, que são partes integrantes do Balanço Patrimonial, conforme 
disposto nos itens 4.2, 4,3 e 4.4, da Parte V do MCASP 6ª edição. 

O nono achado, identificou a ausência de Notas Explicativas que acompanham os demonstrativos contábeis, 
conforme disposto dos Itens 3.5 da parte V e 4.5 da parte V do MCASP 6ª edição e na NBC T 16.6. Senão 
vejamos: 

3.5. Notas Explicativas 
Algumas operações podem interferir na elaboração do Balanço Financeiro, como, por exemplo, as retenções. 
Dependendo da forma como as retenções são contabilizadas, os saldos em espécie podem ser afetados. Se o 
ente considerar a retenção como paga no momento da liquidação, então deverá promover um ajuste no saldo 
em espécie a fim de demonstrar que há um saldo vinculado a ser deduzido. Entretanto, se o ente considerar a 
retenção como paga apenas na baixa da obrigação, nenhum ajuste será promovido. 
Dessa forma, eventuais ajustes relacionados às retenções, bem como outras operações que impactem 
significativamente o Balanço Financeiro, deverão ser evidenciados em notas explicativas. 
As receitas orçamentárias serão apresentadas líquidas de deduções. O detalhamento das deduções da receita 
orçamentária por fonte/destinação de recursos pode ser apresentado em quadros anexos ao Balanço 
Financeiro ou em Notas Explicativas. 
A coluna "Nota" do quadro do Balanço Financeiro poderá ser utilizada para marcar a numeração sequencial das 
notas explicativas. 

O décimo achado, verificou-se a ausência de saldo das contas dos Demonstrativos Contábeis referentes ao 
Exercício de 2014. 
Assim, percebeu-se que a coluna referente ao exercício anterior apresenta-se sem informação, fato que 
contraria o item 7, da NBC T 16.6, publicada pela Resolução 1.133/2008, Conselho Federal de Contabilidade. 
Neste Contexto, afirma-se que em relação as análises entre o Balanço Financeiro e o Balanço Patrimonial, 
constatou-se algumas divergências, bem como ausências de documentos. 
Do Balanço Patrimonial: 
Segundo a 6ª edição do MCASP, item 4.1, o Balanço Patrimonial permite análises diversas acerca da situação 
patrimonial da entidade, como sua liquidez e seu endividamento, dentre outros. É composto por: a) Quadro 
Principal; b) Quadro dos Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes; c) Quadro das Contas de Compensação 
(controle); e d) Quadro do Superávit / Déficit Financeiro. 
Da análise do Balanço Patrimonial - BP de Rorainópolis, relativo ao exercício de 2015, verificou-se que: 
Ausência dos saldos contábeis das contas patrimoniais referentes ao Exercício de 2014, fato que contraria o 
item 7, da NBC T 16.6, publicada pela Resolução 1.133/2008, Conselho Federal de Contabilidade. 
O valor apresentado no Balanço Patrimonial para o total da conta Caixa e Equivalente de Caixa é de R$ 
6.304.366,64, diverge daquele apresentado no Balanço Financeiro, que é de R$ 5.760.991,74; 
Ausência dos Quadros dos Ativos e Passivos Financeiro e Permanentes, das Contas de Compensação, do 
Superavit/Deficit Financeiro, que são partes integrantes do Balanço Patrimonial, conforme disposto nos itens 
4.2, 4,3 e 4.4, da Parte V do MCASP 6ª edição; 
Ausência de Notas Explicativas que acompanham o Balanço Patrimonial conforme disposto no Item 4.5 da Parte 
V do MCASP 6ª edição e na NBC T 16.6. 

Demonstrações das Variações Patrimoniais: 
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Segundo a 6ª edição do MCASP, capítulo 5, a Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP)20 evidenciará as 

alterações verificadas no patrimônio, resultantes ou independentes da execução orçamentária, e indicará o 

resultado patrimonial do exercício. O resultado patrimonial do período é apurado pelo confronto entre as 

variações patrimoniais quantitativas aumentativas e diminutivas. 
Após análise, verificou-se que a Demonstração das Variações Patrimoniais do município de Rorainópolis, 

resultou no que foi descrito no quadro 06 do Relatório de Auditoria (evento 0134462), o qual concluiu-se que o 

resultado patrimonial foi superavitário em R$ 10.771.148,09 e está em conformidade com o apresentado no 

Balanço Patrimonial (pág. 305, evento 0000586). 
Demonstração dos Fluxos de Caixa 
O décimo primeiro achado, aponta uma diferença entre o saldo final de Caixa e Equivalentes de Caixa do 

exercício de 2015 apresentado na Demonstração dos Fluxos de Caixa e no Balanço Patrimonial. 

Diante de tal achado de auditoria e, em relação a Demonstração dos Fluxos de Caixa, a legislação vigente 
preceitua, segundo o parágrafo único, do art. 1º da Portaria STN nº 733, de 26 de dezembro de 2014, que todas 
as Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público (DCASP) descritas no art. 5º da Portaria STN nº 634, de 
2013, serão de observância obrigatória a partir do exercício de 2015, dentre as quais a Demonstração dos 
Fluxos de Caixa (DFC). 
E o capítulo 5, do MCASP 6ª edição define que a Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC) identificará: 

a. as fontes de geração dos fluxos de entrada de caixa; 
--b. os itens de consumo de caixa durante o período das demonstrações contábeis; e 

c. o saldo do caixa na data das demonstrações contábeis. Esta Demonstração permite a análise da capacidade 
de a entidade gerar caixa e equivalentes de caixa e da utilização de recursos próprios e de terceiros em suas 
atividades. 

Portanto, a Demonstração dos Fluxos de Caixa - DFC, a qual encontra-se acostados aos autos (págs. 315/321, 
evento 0000586), verifica-se que embora o somatório dos fluxos de caixa derivados das atividades 
Operacionais, de Investimento e de Financiamento esteja igual a diferença entre os saldos iniciais e finais de 
Caixa e Equivalentes de Caixa do exercício de 2015, há uma diferença de R$ 543.374,90, entre o saldo final 
apresentado do DFC, no montante de R$ 5.760.992,74 e o Balanço Patrimonial, no montante de R$ 
6.304.366,64 (pág. 305, evento 0000586). Irregularidade não sanada, por essa razão, adotar-se-á medidas nos 
rigores da Lei. 
O décimo segundo achado, refere-se ao Planejamento Municipal, o que restou prejudicada tendo em vista o 
não encaminhamento dos instrumentos de planejamento. 
Uma vez que, a elaboração dos instrumentos de planejamento municipal (Plano Plurianual — PPA, Lei de 
Diretrizes Orçamentárias — LDO e Lei Orçamentária Anual — LOA) decorre de determinação constitucional 
(Constituição Federal- art. 165, incisos I, II e Ill) para que as administrações locais expressem em lei quais os 

( compromissos de desenvolvimento pretendem priorizar para o período de curto e o médio prazo. 
No exercício de 2015 a análise do planejamento municipal resta prejudicada tendo em vista o não envio do PPA 
2013/2017 e da LDO — Lei de Diretrizes Orçamentárias, o que infringe os incisos V e VI, do artigo 13 da IN nº 
002/2004-TCE/RR-PLENÁRIO, alterada pela IN nº 001/2006-TCE/RR-PLENÁRIO, que determina ao titular do 
Poder Executivo Municipal o seu encaminhamento a esta Corte de Contas, por meio documental até o dia 15 de 
fevereiro do exercício sob análise. 
Além da ausência das informações na Prestação de Contas, em consulta realizada no sistema E-Legis desta 
Corte de Contas, em 25 de junho de 2018, verificou-se que o ente municipal não enviou os instrumentos de 
planejamento municipal (PPA e LDO) referentes ao exercício de 2015, em descumprimento ao disposto na 
Instrução Normativa nº 04/2013, de 21/10/2013, que instituiu o E-Legis. 
O décimo terceiro achado, incorreu em divergências apontadas quanto ao cálculo do limite mínimo de despesa 
com MDE entre as informações encaminhadas ao SIOPE e as constantes da Prestação de Contas. 
No que tange às informações constantes do SIOPE (evento 0145293), embora indiquem o cumprimento do 
limite mínimo constitucional, constatou-se divergências entre as informações enviadas ao SIOPE e as presentes 
na Prestação de Contas de Governo do município de Rorainópolis - Exercício 2015, conforme se verifica no 
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quadro a seguir: 
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Quadro 11— Divergência de informações encaminhadas ao SIOPE e a Prestação de Contas 

DESCRIÇÃO PC SIOPE 

Total da Receita de impostos e Transferências Constitucionais 
14.346.018,51 (linha 3 do Siope) 

i 
14.366.065,68 

Limite mínimo de MDE (linha 22 do Siope) 3.586.504,63 3.591.516,42 

Resultado Líquido das Transferências do Fundeb (linha 12 do 
17.784.239,09 

Siope) 17.722.920,03 

Total das Despesas Típicas com MDE Empenhada (linha 29 do 
Siope) 

25.181.215,35 23.156.774,76 

Total das Despesas Típicas com MDE Liquidada (linha 29 do 
Siope) 

25.181.215,35 ~' 17.274.190,21

Total das deduções consideradas para fins de limite 
constitucional (linha 37 do Siope) 

17.843.880,78 19.482.561,72 

Total das Despesas com MDE para fins de limite (linha 38 do 
Siope) 

7.337.334,57 3.674.213,04 

Percentual de aplicação das receitas de impostos em MDE o
(linha 39 do Siope) 

51,14/0 ¡ 
o

25,58/0 

Fonte: Demonstrativo do MDE (evento 0145293) e demais informações presentes neste subitem. 

Segundo informações encaminhadas pelo município de Rorainópolis ao SIOPE (evento 0145293), a despesa 
total empenhada do Ente Municipal com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino — MDE é de R$ 
23.156.774,76, excluindo-se as deduções (R$ 19.482.561,72), tem-se uma aplicação mínima em MDE, em 2015, 
no montante de R$ 3.674.213,04, que corresponde 25,58%, da Receita de Impostos e Transferências 
Constitucionais de Impostos. 
Ressalte-se que o cálculo do SIOPE para apuração da despesa com Manutenção e Desenvolvimento foi com 
base na despesa empenhada, ao passo que o disposto no § 2º do art. 22 da IN 002/2014 TCERR reza que a 
despesa com MDE a ser aferida pelo TCERR é a despesa liquidada, o que prejudica a comparabilidade dos 
resultados entre àquelas do SIOPE e as apuradas na Prestação de Contas. 
Cumpre informar ainda, que no conjunto das deduções informadas ao SIOPE consta o valor de R$ 1.700.000,00 
informado pelo Município no item 36 do demonstrativo do SIOPE como cancelamento, no exercício, de restos a 
pagar inscritos com disponibilidade financeira de impostos vinculados ao ensino. Em razão de inexistir nas 
peças integrantes da prestação de contas informações sobre o cancelamento de restos a pagar e de elementos 
que justifiquem sua ocorrência, este valor não pôde ser considerado no cálculo do percentual elaborado pelo 
TCE, conforme ditames do IN 002/2014 TCERR. 
Dessa forma, embora ambos os percentuais demonstrem o cumprimento, pelo Município, do limite mínimo 
constitucional em MDE, para que se possa aferir quanto de fato foi aplicado é necessário que o responsável 
apresente, além de justificativas quanto às divergências apontadas no quadro 11 deste subitem, a composição 
e os esclarecimentos pertinentes acerca do valor R$ 1.700.000,00, informado pelo município na linha 36 do 
relatório do SIOPE referente a cancelamento, no exercício, de restos a pagar inscritos com disponibilidade 
financeira de impostos vinculados ao ensino. 
Além do valor de R$ 1.700.000,00, é importante destacar as inconsistências entre os valores informados no 
SIOPE e na Prestação de Contas (PC): 
Valor total empenhado no SIOPE (linha 29) R$ 23.156.774,76, na PC R$ 25.181.215,35; 
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Valor total liquidado no SIOPE (linha 29) R$ 17.274.190,55, na PC R$ 25.181.215,35; 
Valor total das deduções consideradas para fins de limite constitucional no SIOPE (linha 37) R$ 19.482.561,72, 
na PC R$ 17.843.880,78, a diferença entre eles é afetada principalmente pelo valor de R$ 1.700.000,00 
informado como cancelamento, no exercício, de restos pagar inscritos com disponibilidade financeiras de 
imposto vinculados ao ensino (linha 36); 
Considerando que o total das despesas liquidadas informado no SIOPE R$ 17.274.190,55 ao subtrair o total das 
deduções consideradas para fins de limite constitucional de R$ 19.482.561,72 (SIOPE) ou R$ 17.843.880,78 
(PC), o resultado seria negativo, podendo concluir que não haveria aplicação em MDE com base na despesa 
liquidada informada no SIOPE. 
Diante das inconsistências apresentadas entre as duas fontes (SIOPE e Prestação de Contas), é um risco de 
auditoria afirmar que os valores informados e os percentuais apurados correspondem à realidade da execução 
da despesa em MDE', considerando ainda a possibilidade de os valores evidenciados nos demonstrativos 
contábeis estarem significativamente incorretos, o que pode levar este Tribunal de Contas a emitir parecer 
tecnicamente inadequada sobre o objeto em análise. Portanto, para elucidar a questão, seria necessário que o 
responsável tivesse se manifestado sobre a situação ora apontada e apresenta-se os elementos que 
demonstra-se e comprova-se quanto de fato foi aplicado em MDE no exercício de 2015. 

~ 

O décimo quarto achado, trata-se da não aferição do limite de despesa com MDE em razão das inconsistências 
verificadas entre as informações encaminhadas ao SIOPE e as constantes da Prestação de Contas. 
Nesse contexto, frise-se que educação é direito de todos e dever do Estado e da família, conforme disposto no 
artigo 205, da Constituição da República Federativa do Brasil — CF/88. O dever do Estado com a educação deve 
ser efetivado mediante a garantia de educação básica obrigatória e gratuita, de acordo com o que dispõe o 
artigo 208 da CF/88. 
A CF/88, dispõe ainda em seu artigo 212, que o percentual mínimo anual de aplicação de recursos públicos no 
ensino pelos municípios é de 25% da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de 
transferências, na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), cuja área de atuação prioritária é o ensino 
infantil e fundamental, conforme dispõe o § 2, do artigo 211 da CF/88. 
Considerando que a Receita de Impostos e Transferências decorrentes de Impostos alcançou o montante de R$ 
14.346.018,51, conforme demonstrado no quadro 09, abaixo, o município de Rorainópolis deve aplicar 25% 
dessa receita em MDE, o que corresponde a R$ 3.586.504,63. 

Quadro 09 — Receita de Impostos e Transferências decorrentes de Impostos 

RECEITAS DE IMPOSTOS 2.533.572,69 

IPTU 313.119,72 

ITBI (art.156,l CF/88; art.1º, p.u. II,Lei 11.494/2007) 167.054,84 

ISS — Impostos sobre Serviços de Qualquer Natureza 1.867.514,98 

IRRF 185.883,15 

RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 11.812.445,82 

Cota Parte do FPM (art. 159, Caput, 1,"b" CF/88; 
art. 3, VII Lei 11.494/2007) 

art. 1 , p.u.,l c/c 
7.468.303,12 

Cota Parte do ICMS (art. 158, caput, IV, CF/88; art. 1 , p.u.,l c/c art. 
32, II Lei 11.494/2007) 

4.102.393,80 
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ICMS Desoneração — LC 87/96 (art. 1 , p.u.,l c/c art. 39, § 1, Lei 
11.494/2007) 

4.684,32 

Cota Parte do ITR (art. 158, caput, II, CF/88; art. 1, p.u.,l c/c art. 32, 

V, Lei 11.494/2007) 
24.843,17 

Cota Parte do IPVA (art. 158, caput, III, CF/88; art. 19, p.u.,l c/c art. 
32, III, Lei 11.494/2007) 

211.768,58 

Cota Parte IPI-Exp (art. 159, caput, I,"a" CF/88; art. 1 , p.u.,l c/c art. 
32, VIII Lei 11.494/2007) 

452,83 
' 

TOTAL 14.346.018,51 

Fonte: Anexo 10 - Comparativo da Receita orçada com a Arrecadada (págs. 227/235, evento 0000586). 

Na aferição do limite mínimo com MDE faz-se necessário verificar o resultado do FUNDEB do município de 
Rorainópolis, que foi o seguinte: o município recebeu do FUNDEB o valor de R$ 20.023.656,06 (Anexo 10 —
conta 1.7.2.4.01, à pág. 233, evento 0000586) e contribuiu para a formação do FUNDEB com R$ 2.239.416,97 
(Anexo 10 — conta 9.0.0.00.00.00, à pág. 233, evento 0000586). Desta forma, o resultado com o FUNDEB foi 
positivo, ou seja, o município recebeu mais do que contribuiu para a formação do Fundo, no valor de R$ 
17.784.239,09. 
No tocante a análise da despesa,' segundo § 2º do art. 22 da IN 002/2014 TCERR, "Para efeito do cálculo do 
percentual mínimo exigido pela Constituição Federal na manutenção e desenvolvimento do ensino público 
serão consideradas as despesas efetivamente pagas, bem como aquelas legalmente empenhadas e 
processadas até 31 de dezembro de cada exercício, desde que respaldadas em correspondente saldo 
financeiro reservado a esse pagamento". 
Assim, no quadro abaixo, demonstra-se os cálculos para fins de aferição do limite mínimo constitucional em 
despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE com recursos oriundos de Receitas de 
Impostos e de Transferências Constitucionais de Impostos: 

Quadro 10 - Aferição do Limite Mínimo de Despesa de MDE 

DESPESAS DE MDE VALOR 

Educação 25% - Recurso Próprio (EP 0000586, p. 366) 1.874.992,64 

Fundeb (EP 0000586, p. 370/372) 22.358.308,59 

Gestão dos Recursos do FNDE (EP 0000586, p. 374/376) 947.914,12 

Total Despesas típicas com MDE (1) 25.181.215,35 

Resultado Líquido das Transf. FUNDEB 17.784.239,09. 

Receita de aplicação financeira dos recursos do FUNDEB 

(EP 0000586, p. 229) 
59.641,69 

Deduções para fins do limite constitucional (2) 17.843.880,78 

Total das Despesas de MDE para fins de limite (3)= (1) - (2) 7.337.334,57 
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De acordo com informações constantes dos autos e demonstradas no quadro 10 acima, verifica-se que o 
município de Rorainópolis, no exercício de 2015, aplicou 51,14% dos recursos oriundos de Receitas de 
Impostos e de Transferências Constitucionais de Impostos em despesas com manutenção e desenvolvimento do 
ensino. Todavia, em razão das inconsistências verificadas entre as informações encaminhadas ao SIOPE e as 
constantes da Prestação de Contas, conforme envidenciadas no achado 13 (décimo terceiro), não é possível 
afirmar quanto de fato foi aplicado da Receita de Impostos em despesa com Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino - MDE. 

O décimo quinto achado, insurgiu em divergências entre os valores informados na Prestação de Contas e o 
SIOPS, concernentes ao cálculo do limite mínimo a ser aplicado em ASPS. 
Destaca-se que, a saúde é direito de todos e dever do Estado, conforme disposto no artigo 196 da Constituição 
da República Federativa do Brasil. Esse direito é garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação. 

Segundo o art. 72 da Lei Complementar Federal nº 141, de 13/1/2012 (Lei que regulamentou o § 3º do art. 198 
da Constituição Federal), os municípios aplicarão anualmente, em ações e serviços públicos de saúde, no 
mínimo 15% (quinze por cento) da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que 
tratam o art. 158 e a alínea "b" do inciso I do caput e o § 32 do art. 159, todos da Constituição Federal. No 

~,-- quadro 09 deste relatório encontra-se o detalhamento das receitas de impostos e transferências 
constitucionais, que totaliza R$ 14.346.018,51, e que serviram de base para aferição da aplicação mínima em 
despesas com Ações e Serviços Públicos de Sáude - ASPS. Desse total, o município de Rorainópolis deveria 
aplicar, no mínimo, 15% da mencionada receita, que corresponde a R$ 2.151.902,78, a serem aplicados com 
ASPS. 
De acordo com informações extraídas do Demonstrativo da Despesa Orçamentária, documento semelhante ao 
QDD Final (págs. 380/382, 0000586, ) elencadas no quadro 12 abaixo, verifica-se que foram empenhados e 
liquidados em despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde, o total é de R$ 3.066.326,41, o que 
representa 21,37% dos recursos oriundos das Receitas de Impostos e de Transferências Constitucionais de 
Impostos, apresentados no quadro 09 acima mencionado, cumprindo assim o limite mínimo constitucional. 
No quadro a seguir, estão demonstradas as despesas executadas, por elemento de despesa, com Ações e 
Serviços Públicos de Saúde: 
Quadro 12 — Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde — Rorainópolis - Exercício 2015 

ANEXO 02 - UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 07001 - SAÚDE 15% - RECURSOS PRÓPRIOS 

Código Descrição 
Valorores 
Empenhados/Liquidados 

t 
31.90.04 Contratação por Tempo Determinado 853.793,11 

3.1.90.11 Vencimentos e Vantagens Fixas 1.355.561,60 

3.3.90.14 Diárias — Civil 15.470,00 

3.3.90.30 Material de Consumo 254.526,76 

3.3.90.36 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Física 55.500,00 
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3.3.90.39 

3.3.90.48 

Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 361.448,53 

Outros Auxílio Financeiros a Pessoa Física 15.400,00 

33.90.92 Despesas de Exercícios Anteriores 141. 179,29 

Total da Despesa Corrente 3.052.879,29 

4.4.90.51 Obras e Instalações 13.447,12 

Total da Despesa de Capital 13.447,12 

DESPESA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 07001 - SAÚDE 15% -
RECURSOS PRÓPRIOS 

3.066.326,41 

Fonte: Demonstrativo da Despesa Orçamentária (pág. 380/382, evento 0000586 ) e Comparativo da Despesa 
Orçada com a Realizada (pág. 259, evento 0000586,). 

No que tange às informações constantes do STOPS (evento 0145300), embora indiquem o cumprimento do 
limite mínimo constitucional, aplicação de 15,42%, constatou-se divergências entre as informações enviadas ao 
STOPS e as presentes na Prestação de Contas de Governo do município de Rorainópolis - Exercício 2015, 
conforme se verifica no quadro a seguir: 
Quadro 13 — Divergência de informações encaminhadas na Prestação de Contas e o STOPS: 

DESCRIÇÃO STOPS PC DIFERENÇA 

~ 

Total da Receita de Impostos e 
Transferências Constitucionais (linha 
IV do Siops) 

12.691.894,18 14.346.018,51 1.654.124,33 

Limite mínimo para fins de aferição 
de Despesas com ASPS (linha XXV do 
Siops) 

1.903.784,13 2.151.902,78 248. 118,65 

Total das Despesas com ASPS para 
fins de Limite Constitucional (linha VI 
do Siops) 

1.957.232,48 3.066.326,41 351. 107,57 

Fonte: Demonstrativo do SIOPS (evento 0145300), e demais informações presentes neste subitem. 

Do exposto, utilizando-se os valores informados no STOPS ou da Prestação de Contas, o município atingiu o 
limite mínimo para esse tipo de despesa. No entanto, deve-se ressaltar que divergências de informações tanto 

na despesa como da receita comprometem a fidedignidade dos dados e o atingimento do limite, fato que 
merecia esclarecimentos por parte do responsável a fim de que demonstra-se e comprova-se quanto foi 
aplicado em ASPS no exercício de 2015. 

O décimo sexto achado, versa sobre a despesa com pessoal, a qual ultrapassou o limite máximo de 54% da 
Receita Corrente Líquida para despesa de pessoal estipulado pela Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. 
De acordo com as informações contidas no Anexo 11 - Comparativo da Despesa Orçada com a Arrecadada, da 
Lei 4.320/64 (págs. 239/291 0000586), verifica-se que a despesa empenhada com pessoal do município de 
Rorainópolis teve a seguinte composição: 
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r 

~ 

Quadro 14— Despesa com Pessoal - 2015 

Unidade Orçamentária que abriga a 
despesa (Órgão ou Fundo) 

Elemento de Despesa Valor Empenhado R$ 

Câmara Municipal de Rorainópolis 

319004 

319011 

Total 769.526,34 

Gabinete do Prefeito 

31.90.04 17.904,00 

31.90.11 384.947,80 

Total 402.851,80 

Gabinete do Vice Prefeito 

31.90.04 22.610,00 

31.90.11 74.832,11 

Total 97.442,11 

Secretaria Municipal de Administração 

31.90.04 49.677,66 

31.90.11 243.102,55 

Total 292.780,21 

Secretaria Municipal de Planejamento e 
Finanças 

31.90.04 54.034,52 

31.90.11 357.913,86 

Total 411.948,38 
r—

Secretaria Municipal de Educação — 25% 
Recursos Próprios 

31.90.11 63.844,92

Fundeb 31.90.04 4.905.893,65 

31.90.11 10.629.631,56 

Total Educação Total 15.599.370,13 

Secretaria Municipal de Saúde —15% 
Recursos Próprios 

31.90.04 853.793,1.1 

31.90.11 1.355.561,60 

Saúde — SUS - Federal 
31.90.04 1.801.090,54 

31.90.11 357.641,32 

Saúde — SUS - Estadual 
31.90.04 318.155,19 

31.90.11 2.206,40 

Total Saúde Total 4.688.448,16 

Secretaria Municipal de Agricultura 

319004 74.068,53 

319011 469.066,63 

Total 543.135,16 
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Secretaria Municipal de Infra-Estrutura 

319004 83.490,30 

319011 106.964,55 

Total 190.454,85 

Fundo Municipal do Trabalho e Bem 
Estar Social 

31.90.04 304.199,69 

Total 304.199,69 

Secretaria Municipal do Trabalho e Bem 
Estar Social 

31.90.04 300.389,91 

31.90.11 522.281,65 

Total 822.671,56 

Secretaria Municipal de Serviços Urbanos 
e Trânsito 

31.90.04 356.152,50 

31.90.11 350.844,96 

Total 706.997,46 

Secretaria Municipal de Articulação e 
Política Urbana 

31.90.04 11.357,34 

31.90.11 142.018,36 

Total 153.375,70 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
Ciência, Tecnologia e Turismo 

31.90.04 2.365,82 

31.90.11 86.894,44 

Total 89.260,26 

TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL 25.072.461,81 

Fonte: Anexo 11 - Comparativo da Despesa Orçada com a Arrecadada, da Lei 4.320/64 (págs. 239/291, 
0000586) 

Considerando-se os dados da Prestação de Contas, a Receita Corrente Líquida municipal foi R$ 41.417.483,51, 
conforme informações constantes do Quadro 08, a seguir abaixo: 
Quadro 08 — Receita Corrente Líquida de Rorainópolis — Exercício 2015 

CÓDIGO 

1100.00.00.00 

1300.00.00.00 

1721.00.00.00 

1722.00.00.00 

1724.00.00.00 

ESPECIFICAÇÃO 

RECEITAS TRIBUTÁRIAS 

RECEITA PATRIMONIAL 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES DA 
UNIÃO 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 
DOS ESTADOS 

TRANSFERÊNCIAS 
MULTIGOVERNAMENTAIS 

VALOR R$ 

2.779.080,91 

552.573,18 

14.801.862,35 

5.390.348,14 

20.023.656,06 
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1900.00.00.00 OUTRAS RECEITAS CORRENTES 109.379,84 

9100.00.00.00 DEDUÇÕES DA RECEITA CORRENTE -2.239.416,97 

TOTAL DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA EM 2015 41.417.483,51 

Fonte: Anexo 10 - Comparativo da Receita orçada com a Arrecadada (págs. 227/235 - evento 0000586). 

Destarte, a despesa de pessoal apresentou a seguinte composição resumida, conforme quadro 15 abaixo: 
Quadro 15 — Resumo Despesa com Pessoal 

~ 

~ 

Poder Valor R$ % da RCL 

Poder Legislativo — Câmara Municipal 769.526,34 1,86% 

Poder Executivo — Prefeitura Municipal 24.302.935,47 58,68% 

Ente — Município de Rorainópolis 25.072.461,81 60,54% 

Receita Corrente Líquida Municipal 41.417.483,51 

Fonte: Quadros 08 e 14 do relatório. 

Pelo exposto, verificou-se que a despesa com pessoal do município de Rorainópolis, em 2015, ultrapassou o 
limite de 60% (sessenta por cento), conforme dispõe o inciso Ill do art. 19 da LRF, reflexo do não cumprimento, 
pelo Poder Executivo Municipal, do limite de despesa com Pessoal previsto pela LRF, uma vez que esse Poder 
ultrapassou o limite máximo de 54% da despesa com pessoal definido pela Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, 
conforme disposições da alínea "b", inciso Ill, do art. 20 do referido diploma legal, ao atingir o percentual de 
58,68% da RCL da citada despesa, conforme demonstrado no quadro 15, acima exposto. Como consequência, o 
mesmo sujeita-se às vedações e medidas previstas na LRF conforme incisos I a V do parágrafo único do art. 22 e 
art. 23. Senão vejamos: 
Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total com pessoal, em cada período de apuração e em 

cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados: 

Il l - Municípios: 60% (sessenta por cento). 

Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes percentuais: 

l i i - na esfera municipal: 

b) 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Executivo. 

Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 será realizada ao final de cada quadrimestre. 

I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título, salvo os derivados de sentença 

judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição; 

V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6º do art. 57 da constituição e as situações previstas na lei de 

diretrizes orçamentárias. 

Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão referido no art. 20, ultrapassar os limites definidos no mesmo artigo, sem 

prejuízo das medidas previstas no art. 22, o percentual excedente terá de ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo 
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menos um terço no primeiro, adotando-se, entre outras, as providências previstas nos  32 e 4º do art. 169 da Constituição. 

O décimo sétimo achado, menciona o encaminhamento fora do prazo das remessas via sistema LRFNet de 
informações do RREO dos 12 ao 62 bimestres do RREO, e não encaminhamento das remessas dos RGF dos 12, 
22 e 32 quadrimestres do Exercício de 2015. 
Em consulta ao Sistema LRFNet em 13/08/2018, o Quadro de Remessas do Exercício de 2015 do município de 
Rorainópolis verificou-se na sua composição, conforme quadro 16 do relatório de Auditoria (evento 0134462), 
que o Poder Executivo de Rorainópolis enviou fora do prazo a esta Corte de Contas, tanto as Remessas 
Bimestres relativas às informações do Relatório Resumido da Execução Orçamentária - RREO, bem como as 
Remessas Quadrimestrais referentes às informações do Relatório de Gestão Fiscal - RGF (12, 22 e 32).

Observa-se que o achado referiu-se ao nao encaminhamento das remessas dos RGF dos 12, 22 e 32 

quadrimestres do Exercício de 2015. No entanto, conforme consta nos autos (Relatório de auditoria nº 122 item 
2.7, subitem 2.7.1 (evento 0134462), as referidas remessas foram enviadas de forma intempestivas. 

O décimo oitavo achado, concluiu que houve descumprimento do Princípio da Transparência. Uma vez que, a 
LC 131/2009, que alterou a LC 101/2000, os entes da Federação devem disponibilizar, em tempo real, 
informações pormenorizadas sobre sua execução orçamentária e financeira. 
Ao se consultar em 24/09/2018, o Portal da Transparência no município de Rorainópolis, cujo endereço 
eletrônico é rorainopolis.rr.gov.br/portal/, constatou-se que não haviam informações disponíveis acerca da 
execução orçamentária do município. Constava apenas um link referente RREO de Exercício de 2016, o único 
exercício mencionado, porém após tentativa de abertura desse link aparece a seguinte mensagem em inglês: 
"Sorry, the page you are looking for could not be foound", cuja tradução é "Desculpe, a página que você está 
procurando não foi encontrada", conforme cópia constante no item 2.7.2 (evento 0134462). 
Portanto, não existia nenhuma informação referente ao Exercício Financeiro 2015 e nem de exercícios 
Financeiros mais recentes, fato que contrariam os artigos 48, 48-A e 73-B, da Lei Complementar nº 101/2000 
(LRF) 
Diante de tais irregularidades, assegurado-os o direito ao Contraditório e Ampla Defesa, os responsáveis os 
Senhores Adilson Soares de Almeida, ex - Prefeito de Rorainóplis e Rafael Mesquita da Silva, chefe do 
Controle Interno à época, foram devidamente citados a apresentarem defesas, os quais quedaram-se inertes, 
demonstrando assim, sendo decretada arevelia de ambos, nos termos do artigo 22-E da LOTCERR c/c o artigo 
148 do RITCERR. 
Porém, por se tratar de matéria de direito administrativo, como espécie de processo administrativo, o processo 
no âmbito das Cortes de Contas deve seguir os pontos traçados pela Lei do Processo Administrativo Federal (Lei 
nº 9784, de 19 de janeiro de 1999), de utilização subsidiária nos demais processos administrativos, que veda a 
operação dos efeitos da revelia ante a necessidade de buscar-se a verdade real dos fatos. 
Neste Contexto, antes de decidir, esclarece-se que foi realizada uma análise minuciosa aos autos em busca da 
verdade real dos fatos, as quais persistiram todas as irregularidades apontadas pelo corpo técnico desta Corte 
de Contas. 
Esgotada a busca pela verdade real dos fatos, os responsáveis ficam sujeitos as regras processuais previstas nas 
legislações vigentes. 

1. DO JULGAMENTO DAS CONTAS 
Precipuamente, O julgamento das referidas contas, fundamenta-se na Carta Magna, com arrimo nos artigos 31 
§ 22 e 71, incisos I, VIII, IX e XI, e Artigos 42, inciso XIV, 6º e 17-A da LOTCE-RR, as quais disciplinam o que 
seguem: 

Artigo 31 § 22 CF/88. 
Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, 
e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei. 

(...); 
§ 22 O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre as contas que o Prefeito deve anualmente prestar, 

1 1  1 1 '2020 10:26 



SEI/TCERR - 0393541 - Publicação https://sei.tce.rr.leg.br/sei/controlador.php?acao=documento_impri... 

só deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos membros da Câmara Municipal. 

Artigo 71, incisos VIII, IX e XI. 
Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas 
da União, ao qual compete: 
I - apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presidente da República, mediante parecer prévio que deverá 
ser elaborado em sessenta dias a contar de seu recebimento; 

(...), 
VIII - aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, as sanções 
previstas em lei, que estabelecerá, entre outras cominações, multa proporcional ao dano causado ao erário; 
IX - assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, 
se verificada ilegalidade; 
XI - representar ao Poder competente sobre irregularidades ou abusos apurados. 

Artigo 42 da LOTCE-RR. 
Art. 42 A jurisdição do Tribunal abrange: 

XIV - os que ordenem, autorizem ou ratifiquem despesas, promovam a respectiva liquidação ou efetivem seu 
pagamento; 

Artigo 62 da LOTCE-RR. 
Art. 62 As contas dos responsáveis, a que se refere o art_ 42 desta _Lei, serão anualmente submetidas para 
análise e julgamento do Tribunal sob a forma de prestação de contas, organizadas de acordo com as normas 
estabelecidas nesta Lei e em ato normativo próprio do Tribunal. 

Artigo 17-A da LOTCE-RR 
Art. 17-A. Nos julgamentos das contas e na apreciação dos processos de fiscalização e de multas, o Tribunal 
avaliará as circunstâncias do caso concreto, a relevância da falta, a reprovabilidade da conduta, a 
proporcionalidade das sanções com o grau de culpabilidade individual do responsável, bem como a gravidade 
das irregularidades eventualmente praticadas. 

Assim, verificadas as irregularidades apontadas no presente voto, e diante da não apresentação de justificativas 
por parte dos responsáveis, decido acatar as sugestões da equipe técnica e alinhar-me ao entendimento 
ministerial em relação a irregularidade das contas, VOTO: 

2. PARECER PRÉVIO 
2.1 Pela EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO à Câmara Municipal de Rorainóplois, opinando pela IRREGULARIDADE, 
com fulcro no art. 17, inciso Ill, alíneas "a" e "e", da LCE 06/94, das CONTAS DE GOVERNO da Prefeitura 
Municipal de Rorainópolis - exercício 2015, sob a responsabilidade do senhor Adilson Soares de Almeida, ex-
prefeito, em face das irregularidades não sanadas, conforme delineadas no corpo do voto: 
2.2 Pelo encaminhamento de cópia do Perecer Prévio, acompanhado do Voto que o fundamentou, à Câmara 
Municipal de Rorainópolis. 
2.3 Pela aprovação do Projeto de Parecer Prévio, que acompanha este voto; 
2.4 Pelo arquivamento do presente feito, após cumpridas as formalidades legais. 

3. ACÓRDÃO 
3.1 Pela aplicação de multa ao ex-prefeito Adilson Soares de Almeida, no montante de 30 (trinta) UFERR, 
pelas irregularidades procedimentais apontadas nos achados dos subitens 3.1.12 e 3.1.17 com fulcro nos 
incisos V e IX do art. 63 da LCE nº 006/94 c/c art. 3° da IN 005/2004 TCE/RR, e art. 292, §3º do RITCE/RR; 
3.2 Pela aplicação de multa ao ex-chefe do controle interno Rafael Mesquita da Silva, no montante de 10 (dez) 
UFERR, pela irregularidade apontada no achado do subitem 3.1.1, conforme inciso V, do art. 63 da LCE nº 
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006/94 c/c art. 292, §3º do RITCE/RR; 
3.3 Pela Adoção das providências constantes no art. 29, incisos I, II, e II I da LCE nº 006/94, caso os responsáveis 
não comprovem o adimplemento das multas em 30 (trinta) dias; 
3.4 Pelo encaminhamento das cópias deste Acórdão, acompanhado do Voto que o fundamentou, à Câmara 
Municipal de Rorainópolis; 
3.5 Pela aprovação do presente Acórdão, nos termos deste Voto; 
3.6 Pelo arquivamento dos autos, após cumpridas as formalidades legais. 

É como VOTO. 

Francisco José Brito Bezerra 
Conselheiro Relator 

sei! 
assinatura 
eletrónica 

Documento assinado eletronicamente por MARYJANE CAVALCANTE SILVEIRA, Chefe de Divisão, 
em 03/08/2020, às 14:29, conforme horário oficial de Roraima, com fundamento na Resolução 
TCE/RR nº 06/2018 (https://goo.gl/u4aR3c), Portaria da Presidência-TCE/RR nº 744/2017. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.tce.rr.leg.br/autenticar,
informando o código verificador 0393541 e o código CRC 9D055CD3. 

Referência: Processo nº 000115/2017 SEI nº 0393541 
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Oficio nº 367/2020/DIPLE/GAPRE/PLENO-TCERR 

Ao Senhor 
MÁRCIO RODRIGUES MOREIRA 
Vereador Presidente da Câmara Municipal de Rorainópolis 

https://sei.tce.rr.leg.br/sei/controlador.php?acao=documento_impri... 

LIDO NO ÉXPEDIENTE N" 

SESSÃO j jJ,2 ¡ óá7

J; Nom, ' Q 
ECRLTÁRIJ 

LIDO NO EXPEDIENTE NA 

SESSÃO ~` ___  _ 

SECRETÁRIO 

Assunto: Processo n° 0534/2016 [SEI N° 000115/2017]: Encaminha cópia do Acórdão n° 077/2020-
TCERR-2p CÂMARA. 

Senhor Vereador Presidente, 

Cumprimentando-o, e, com delegação conferida por meio da Portaria nº 037/2011-TCERR, 
encaminho a Vossa Excelência cópia do Acórdão nº 077/2020-TCERR-2ª CÂMARA, acompanhado do 
Relatório e do Voto que o fundamentou, proferido nos autos do Processo SEI nº 000115/2017, que 
trata da Tomada de Contas Especial - Contas de Governo do exercício 2015, da Prefeitura de 
Rorainópolis, em cumprimento ao subitem 8.4 do respectivo Acórdão. 

Respeitosamente, 

(assinado eletronicamente) 
Andreia Ferreira Vieira Tomé 

Diretora de Atividades Plenárias e Cartorárias - DIPLE/TCERR 

~ 

.f`.;IC5siuea 

ïi[SrÓriiLa 

Documento assinado eletronicamente por ANDREIA FERREIRA VIEIRA TOMÉ, Diretora de 
Atividades Plenárias e Cartorárias, em 10/11/2020, às 21:03, conforme horário oficial de 
Roraima, com fundamento na Resolução TCE/RR nº 06/2018 (https://goo.gl/u4aR3c), Portaria 
da Presidência-TCE/RR nº 744/2017. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site hops://sei.tce.rr.leg.br/autenticar,
informando o código verificador 0427069 e o código CRC 0C4D6A1A. 

Sede Administrativa: Rua Prof. Agnelo Bittencourt n° 126 - Centro - CEP: 69.301-430 - Tel.: (95) 
2121-4444 
Controle Externo: Av. Cap. Júlio Bezerra, 534 - Centro - CEP: 69.301-410 - Tel.: (95) 3621-3424 
DIPLE: Av. Cap. Ene Garcez, 548 - Centro - CEP 69301-160 - Tel: (95) 2121-4500 
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Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo n° 00011 S/2017 
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Publicação DIVAP 

TCERR 
TRi~I}A$, GtE ct7ti re5:s DE h;-::;,•. ' ' 

Ir~k1t L~IVUfltl't~l, '

Boletim Interno em 04/08/2020 
DETCERR de 04/08/2020. seção 
Jurisdicional, página 10 

TRIBUNAL DE CONTAS DE RORAIMA 

ACÓRDÃO Nº 077/2020-TCERR-2ª CÂMARA 

1. PROCESSO SEI Nº 000115/2017 

2. ASSUNTO: Tomada de Contas Especial - Exercício de 2015 

3. ÓRGÃO: Prefeitura Municipal de Rorainópolis 

4. RESPONSÁVEIS: Adilson Soares de Almeida e Rafael Mesquita da Silva 

5. RELATOR: Conselheiro Francisco José Brito Bezerra 

6. MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Dr. Diogo Novaes Fortes 

7. CONTROLE EXTERNO: Marlon lobo Souto Maior 

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO. PREFEITURA 

MUNICIPAL DE RORAINÓPOLIS - EXERCÍCIO DE 2015. IRREGULARIDADE DAS CONTAS. 
INOCORRÊNCIA DE DANO AO ERÁRIO. ACHADOS NÃO SANADOS. APLICAÇÃO DE MULTA. 
RESPONSABILIDADE DE GESTOR. ACÓRDÃO. 

8. ACÓRDÃO: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Prestação de Contas de Governo da Prefeitura 
Municipal de Rorainópolis - exercício de 2015: 

Considerando o artigo 71, inciso VIII da Constituição Federal, o qual estabelece caber aos Tribunais 
de Contas aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, 
as sanções previstas em lei, que estabelecerá, entre outras cominações, multa proporcional ao dano 
causado ao erário; 

Considerando as inobservâncias constitucionais, legais e infraconstitucionais, as quais macularam as 
presentes Contas; 

Considerando que é competência do Tribunal assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as 
providências necessárias ao exato cumprimento da lei; 

Considerando as diversas irregularidades não sanadas, devidamente explicitadas no voto; 
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` f Considerand.o que não foi detectada oc,or-rência dé danó ècogõmïco-finançeiro ao ÈrárLo no deèorrer• 
'- do ezercício de~2015; > y ' "-'4 ` •' ~ ~ ' ~ . 

hops://sei.tce:rr.leg.br/sei/éohtróladot:php?acao-documento_~npri...` 

4,., 

, Considerando a ocorrência d& achªdos .não sanados, 'nas contas de Governo, tràtàndo-se. de 
áplicação de:múlta procedimentàl, cabendo ao Tribunal de Cóntas:a aplicação4as sanções cabíúeis; í 

Considerando que mesmo•após•pferecido o contraditório e:a•ampla defeso ResRonsáVel'q'uedou-se ̀   

inerte," não apresentando documentos ou informações que pudesse r: afastar as irregularidades 
A 

apontadas pelo Corpo instrutivq desteTr bunalim / 1 ' 

-r 

Considerando as conclusões da Unidade • Instrutiva dessa Corte de Contas e.ao parecer do Ministério t^ 
a 

' público de Contas; os gbais:opinaram pela irregularidades das contas ,, ,

O Ti•ibúnal de Çontas do Estado de; Roràima,•reunido em Sessão Ordinária da 2?•Câmara,• à.maioria : f
dos' Conselheiros,. de acordo com o:previsto no-art.'7-1,•inciso VIII da Constituição' Federal, c/c of art. , 
63 da Lei Complemëntar Estàdual nº`0Ó6/94, ante as'razoés expostas pelo Relator, Açordani ém: • ' 

.>' ' ' . , ;• 
F • ` 

7
 ' 

~ * ~ •
 

I

8.1 aplicar muita.ao'ex-prefeito Adilson Soarés'de Almeida, no montante de 30 (frin'tà) ÚFERR, 
pélasirregularidádes ápontadas nós achados dás s ibitens 31.12<d 31.17 cdm`fulcró nos incisos 

-.41, V:é IX' do"árt. 63 4a LCE nº 006/94 c/c ãrt.t3° da lN ,005/2004 TcE/RR; e'art. 292, §3º' do; 
RITCE%RR; t  á

•r
` ii aplicar multa á o`éx'chefe'do.coritrole interno RafaekMesquita da Silva, no montante de.1Ó 

(dez) UFERR, pela irregularidade apontada na-achado do subitem 3:1.1,, conforme inciso. V, do 
art. 63 da,LCE nº 006/94c/cari. 292, §3º do RITCÉ%RR; , ` 

8:3 adotar ;as-providencias`consrantes no'art:- 29, incisos 1, II, e, Ill da LCE nº d06/94,, caso os' 
responsáveis. não comprovem o àdimpleni nt&das muitas-em,30;(trinta) dias` , 

td,ão; acompanhado do Voto que &fundamentou, ,à Câmara 

.4 

Municipal de Roráinópolis;, , 

8.5 arquivar os°autos,'após cumpridas as formàlidádés legais: 
. . ~ .. ' ° . . M -

4.y .,,. 

` 9: ATA Nº 008/2020 - ORDINÁRÍA - 2a CÂMARA"(VIRTUAL).- r ' - • , t , 
., 1Ó. DATA DA SESSÃO: 30•de•julho de 2020 \ 

., 
^ 11.VOTAÇÃO:,á maipria t 

• i 

,~ 

~ 

z 11.1 VOTO DIVERGENTE: Celio Rodriguês Wanderley 
-Ç 

12. ESPECIFICAÇÃO DO QUORUM: 
i r

-- _ 12t CONSELHEIROS PRESENTES: 

Célio Rodrigues Wandetley 

' F,rahdseo José Brito'Bezerra >,-

"Bism'arck Dias de Àzevedo (convbbado) . 

-
Céliõ Rodrigues`1Nándérléy 

^ = Çohselhéiro Presidente dà'2? Câniara, ` 
` s ' ''° 
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Francisco José Brito Bezerra 
Conselheiro Relator 

Fui presente: 

Paulo Sergio Oliveira de Sousa y
Procurador do Ministério Público de COntaS 

- RELATÓRIO REFERENTE AO PROCESSO SEI Nº 000115%2017 

Trata-se de Tomada de Contas Especial- TCEsp, tendo em'vista ó no encaminhamento à esta Cbrté de Contas, 
da Prestação de Contas de Prefeito do Município de Rorainópolis - Exercício 2015, sob a responsabilidade do 
Senhor Adilson Soares de Almeida - ex-prefeito; conforme disposto do art. 38-A, § 2º da Lei Complementar 
Estadual n2006/94, fato que configura omissão do chefe do Poder Executivo no dever de prestar contas anuàis 

de governo, cuja repercussão no caso`em apreço; é sua autuação em TCEsp, rios termos prèvistos,no pai do art. 
228, do Regimento Interno. deste Tribunal de Contas. 

r 

k 

f Art. 228. Havendo omissão por parte do Chefe do Poder Exécutivo`em prestar as suas contas anuais de 
governo, a Secretaria informará ao Presidente'do Tribunal, que comunicará à mesa diretora do respëctivo'Poder 
Légisiativo: 
Parágrafo único. Realizada a comunicaçáo prevista neste artigo e, ultimadas as pr`ovidêncïas a cargo`do ' 
respectivo Poder`Legislativo, se entregues à refërida casa, as contas deverão ser encaminhadas ao Tribunal para 
análise, no prazo de cinco dias, sendo autuadas ent.processo de Tomada de`Contas Especial. 

- 

Diante da omissão por parte do ex-prefeito de Rorainópolis; em prestar suas contas dê governo do Exercício de 
2015 a esta Corte de Contas, a Secretaria deste tribunal, por meio do Memorando nº 0512/2016-DIPLE (pág. 
77, evento.0000588), da lavra da Diretoria de Atividades Plenárias e Cartorárias -DIPLE encaminhoú à 
presidência desta Corte, informando à referida omissão. Após recebimento do referido memórando> a 
presidência desta Corte,de Contas, de acordo como disposto no § 2º do art. 82 da Léi Complementar Estadual-
nº 06/94, encaminhou à Câmara Municipal de Rorainópolis o Oficio nº 202/2016/PRÉSI/TCERR, de 27/07/2016 

(pág. 78/80; evento 0000588), o qual comunicou àquele Poder Legislativo a ausência de prestação dé contas < 

pelo chefe do Poder Executivo Municipal daquela municipalidade. y
- Após ultimadas as providências por parte do Legislativo Municipal, e'recebida as contas•de governo do chefe`d 

o gpoder Executivo do Município de Rorainópolis; estas foram enviadasa este'TribunaÍ meio do Ofício CMR/GAB 
V /Nº.077/2016, de 30/09/2016 (pág. 1, evento 0000586), pelo senhor. vereadorMárcio Rodrigues Moreira,-' 

presidente-à época da Cârpara Municipál de Rorainópolis, cujo`reçebimento e autuação emifomada de Contas 
' Especial ocorreram em 06/10/2016; conforme Termo de Autuação constante (pag. 73, evento 0000588) dos 

autos, ` 
r Consta nos autos o Ofício PMR/GAB/Nº 245/2016, de 20/09/2016 (pág. 3, evento 0000586); da lavra do senhor 

Adilson Soares de Almeida, ex-prefeito de Rorainópolis, o qual informou que as contas de governo do chefe do 
Poder-Executivos - Exercício de 2015 foram encaminhadas ao Poder Legislativo Municipal em 30/09/2016. 
Segundo expediente, a intempestividade na entregá da'Presfação de Contas de Governo foi motivada por 
qúestôes,judiciais, visto-que, em novembro de 2015, a empresa F. L. Hortmann, a qual prestava-o serviço de 
contabilidade à prefeitura de Rorainópolis foi'impedida judicialmente de dar continuidade aos serviços• 
contratados, conforme documentos acostados aos autós (págs. 12%22, evento 0000586).. 

Procedida a instrução processual, foi Confeccionado o Relatório de Auditoria n2 122/2018 - ÇGOVE, o que após 
análise, restaram detectadas as seguintes.irregularidades; 
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3. CONCLUSÃO 
3.1. Achados de Auditoria 
3.1.1. O relatório do Controle Interno não atentou para o disposto no art. 52 da LCE nº 006/1994, onde dispõe 
que o órgão de Controle Interno deve avaliar o cumprimento das metas previstas no PPA e execução dos 
programas de governo do orçamento municipal, bem como o documento que deveria compor as contas de 
governo é parecer conclusivo do órgão central do sistema de controle interno, conforme previsto no § 42 do 
art. 38-A da da Lei Complementar Estadual nº 06/1994, e não o certificado de auditoria (Item 2, subitem 2.2); 
3.1.2. Não consolidação das informações acerca da execução orçamentária do Poder Legislativo com as do 
Poder Executivo Municipal (Item 2, subitem 2.3); 
3.1.3. Divergência entre a Previsão Inicial da Receita constante do Balanço Orçamentário e a àquela prevista na 
LOA (Item 2, subitem 2.3.2, "a"); 
3.1.4. Alteração nas dotações orçamentárias ocasionada pela abertura de créditos adicionais sem a respectiva 
atualização da receita prevista (Item 2, subitem 2.3.2, letras "c"); 
3.1.5. Divergência na receita arrecadada entre a apresentada no Balanço Orçamentário e a apresentada no 
Anexo 10, da Lei 4.320/64 (Item 2, subitem 2.3.2, "d"); 
3.1.6. Ausência dos Anexos 1 e 2, do Balanço Orçamentário, os quais demonstram a execução dos Restos a 
Pagar no exercício de 2015 (Item 2, subitem 2.3.2, letra "f"); 
3.1.7. Divergência entre o Balanço Financeiro e o Balanço Patrimonial, no que tange ao saldo contábil da conta 
Caixa e Equivalentes de Caixa (Item 2, subitem 2.3.4, "b"); 
3.1.8. Ausência dos Quadros dos Ativos e Passivos Financeiro e Permanentes, das Contas de Compensação, do 
Superavit/Deficit Financeiro, do Balanço Patrimonial (Item 2, subitem 2.3.4, "c"); 
3.1.9. Ausência de Notas Explicativas que acompanham os demonstrativos contábeis (Item 2, subitens 2.3.2, 
"g"; 2.3.3, "d" e 2.3.4, "d") 
3.1.10. Ausência de saldo das contas dos Demonstrativos Contábeis referentes ao Exercício de 2014 (Item 2, 
subitem 2.3.3, "c", 2.3.4, "a" e 2.3.5, "b"); 
3.1.11. Diferença entre o saldo final de Caixa e Equivalentes de Caixa do exercício de 2015 apresentado na 
Demonstração dos Fluxos de Caixa e no Balanço Patrimonial (Item 2, subitem 2.3.6); 
3.1.12. Não encaminhamento dos instrumentos de planejamento (PPA e LDO) (Item 2, subitem 2.4); 
3.1.13. Divergências apontadas quanto ao cálculo do limite mínimo de despesa com MDE entre as informações 
encaminhadas ao SIOPE e as constantes da Prestação de Contas (Item 2, subitens 2.6.1.1); 
3.1.14. Não aferição do limite de despesa com MDE em razão das inconsistências verificadas entre as 
informações encaminhadas ao SIOPE e as constantes da Prestação de Contas (Item 2, subitens 2.6.1 e 2.6.1.1); 
3.1.15. Divergências entre os valores informados na Prestação de Contas e o STOPS, concernentes ao cálculo do 
limite mínimo a ser aplicado em ASPS (Item 2, subitens 2.6.2 e 2.6.2.1); 
3.1.16. Ultrapassar o limite máximo de 54% da Receita Corrente Líquida para despesa de pessoal estipulado 
pela Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF (Item 2, subitem 2.6.3); 
3.1.17. Encaminhamento fora do prazo das remessas via sistema LRFNet de informações do RREO dos 12 ao 62 
bimestres do RREO, e não encaminhamento das remessas dos RGF dos 12, 22 e 32 quadrimestres do Exercício 
de 2015 (Item 2, subitem 2.7.1); 
3.1.18. Descumprimento do Princípio da Transparência (Item 2, subitem 2.7.2). 

Posto isso, trouxe a equipe técnica as seguintes propostas de encaminhamento: 

3.2. Proposta de Encaminhamento 
De todo o exposto neste relatório, propõe-se que: 
3.2.1. Com base no inciso III do art. 13 c/c art. 22-A, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 006/1994, seja 
citado o senhor Adilson Soares de Almeida, prefeito de Rorainópolis, no exercício de 2015, para se manifestar 
quanto aos achados de auditoria apontados nos itens 3.1.1 a 3.1.18 deste relatório; 
3.2.2. Seja citado o senhor Rafael Mesquita da Silva, chefe do Controle Interno no exercício de 2105, para 
apresentar defesa quanto ao achado de auditoria apontado no subitem 3.1.1, deste relatório, com base no 

I I'I 12020 10:1: 
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r  inciso III do art. 13, c/c art. 22-B da Lei Complementar Estadual nº 006/1994. 

Dando continuidade, o Relator à época acolheu o Relatório supradito pelas chefias competentes, determinando 
o que se segue (evento 0154438): 

a) acolho o Relatório de Auditoria n.º 122 constante do evento 0134462; 
c) promova-se a audiência do Sr. Adilson Soares de Almeida, prefeito de Rorainópolis no exercício de 2015 
para que, caso deseje, se manifeste com relação aos achados de auditoria apontados nos itens 3.1.1 a 3.1.18 do 
referido relatório (art. 22-A, inciso I da Lei Complementar Estadual nº 006/1994); 
c) cite-se o Sr. Rafael Mesquita da Silva, chefe do Controle Interno no exercício de 2105 para que, caso deseje, 
apresente defesa quanto ao achado de auditoria apontado no subitem 3.1.1 do referido relatório (art. 22-B da 
Lei Complementar Estadual nº 006/1994). 
d) após, façam os autos virtuais conclusos novamente. 

Devidamente citados (eventos 0218160 e 0218173, respectivamente), o senhor Adilson Soares de Almeida, ex-
prefeito do município de Rorainópolis, e o senhor Rafael Mesquita da Silva, Chefe do Controle Interno no 
exercício de 2015, deixaram transcorrer o prazo sem apresentarem defesa, sendo decretada a revelia dos 
mesmos (evento 0233485), publicada no DETCE-RR de 08/05/2019, seção jurisdicional, pagina 02. 
Concluída a fase instrutória nesta Corte de Contas, os autos foram encaminhados ao Ministério Público de 

,—Contas - MPC, para manifestação, o qual produziu o Parecer n° 215/2019 MPC/RR, processo SEI nº 
004413/2019, anexado aos autos, concluindo: 

V - CONCLUSÃO 

EX POSITIS, pelas razões de fato e de direito acima apresentadas, este Parquet de Contas opina no sentido de 
que o PARECER PRÉVIO seja emitido pela IRREGULARIDADE, no que tange a Prestação de Contas de Governo —
exercício 2015, com fulcro no art. 72, § 12, art. 17, inciso Ill, alíneas "a","b", "c" e "e", da Lei Orgânica do TCE/RR 
e posteriores alterações c/c art. 203, III, "a", "b", "c" e "e" do RITCE/RR, e art. 196 do RITCE/RR, com 
penalidades cabíveis a abaixo descritas: 
a) Aplicação das multas previstas no art. 63, I, II, I II, IV e IX da LOTCE/RR, c/c art. 292, II, Ill, IV, IX do RITCE/RR, 
§2º, do art. 51 da LRF; e §§ 12 e 32, do art. 52, da IN nº004/2013 TCE/RR ao Responsável Sr. Adilson Soares de 
Almeida — Prefeito, à época; 
b) que o Sr. Rafael Mesquita da Silva — Chefe do Controle Interno Municipal, responda de forma solidária ao 
Gestor da municipalidade, nos termos do art. 17, § 22 alínea "a" da LOTCE/RR c/c 203, § 52 alínea "a", em face 
de suas obrigações não cumpridas, as quais estão elucidadas no art. 52, da LOTCE/RR; 
c) Diante da revelia dos Responsáveis, aplicação de multa, no termos do art. 63, IV e V da Lei Orgânica do 
TCE/RR c/c Art. 196, do Regimento Interno da TCE/RR. 
Opinamos, ainda, pela remessa das presentes contas ao Ministério Público Estadual, conforme preceitua o art. 
22 da Lei 8.429/92, afim de apuração e imputação de Improbidade Administrativa ao Sr. Adilson Soares de 
Almeida, no que tange ao achado constante no subitem 3.1.18, do Relatório de Auditoria nº 122/2018 - COGEC, 
nos termos da citada Lei de Improbidade Administrativa, em seu art. 11, inciso IV, com as penalidades previstas 
no art. 73, do mesmo dispositivo legal. 
É o parecer. 

Redistribuições feitas, os autos vieram conclusos a este Relator (evento 0226649). 
É o Relatório. 

VOTO REFERENTE AO PROCESSO SEI Nº 000115/2017 

11/11/2020  10:12 



.y _ 
SE1/TÇERR-0393535-Publicação 'http"s:/lsei.tce.rtlég.br/sei/controladonphptacaq docünientoJúnpri... 

I
I Y 4 p 

Tratarei os autos sobre Tomada de Contas Especial referente as Prestações de Contas de Governo do Poder 
Executivo'do Município de Rorainópolis, exérìício dé 2015, com fúlcro.no art. 228; parágrafo únko,,face a 
omissão do responsavel.o Senhor Adilson Soãres.de Almeida, eíc- Prefeito, em não apresentar em; tempo hábil , 
toda, documentação: necessaria, inerente as contas correspondentes, infringindo assini,'o disposto do art. 38-A, 
§ 2º; aa Lei nº 006/94 -'LOTÇE=RR, á saber:' - ` 

- - • - 

Art. 228:Havendo omissão.por parte do Chefe°do,Poder xeEutivo emprestar ás suas contas anuais de ~ 
governo,-d:Secrétaria informará'aó Presidente do,Tribut al,-que comunicará à mesa diretorado respectivo Poder 
-Legislativo. _ ; s 
Parágrafo único. Realizada a comunicação prevista neste',artigo e, ultimadas as. providências a cargo do 

— I'pàra 
análise;. no prazo de cinco dias, sendo autuadas em processo de Tomada de Contas Especial _ 

-Art; 38-A..As contas anuais do Gov riadór,sda Gestão Fiscal reféréntes ao Poder Executivo serão examiríadas 
u pelo Tribunal, que emitirá Parecer Prévio no prazo de sessenta dias, a-contar, de seu recebimento; para 

julgamento pelo Poder Legislativo. w t 

§ 2 N prazo de sessentadias, contados da abertura da sessão legislativa, as contas serão apresentadas pelo 
Governador ao legislativo estàdual; qué'as•,remetera ao Tribunal em cinco dias apõs seu recebimentoc4 , 
As'Cóptas'Anuais de Prefeito são instruídas de acordo com adisposta-no artiga,38-A, daLCE nº.'6%941alterada, 
pelá LCÈ nº 225/2014,`supraménciônados, pelos Balançós.Cìrçamentário'eseus anexos, FinanceWo'e 
Patrimonial; Demonstração das Variações Patrimóniais:dè forma consólidada e; pelos,relatónóse parecer 
conclusivo do õrgão.central do sistema.de controleánterno, , 
Diante da omissão por parte do ex-prefeito de Rorainópolis, em prestar suas contas de governo do Exercício de 
2015a esta Corte`dé Cddtas, a Secretaria deste tribunaOor meio dó Memorando nº Õ512/2016=DIPLE (pág. -
77, evento 0000588), encathinhado à presidência. desta Corte, informando a referida omissão. Após, com • 
amparo no §, 2º do art. 82 da Lei Complementar Estadual pº 06/94, encaminhou à presidência da Câmara 
Municipal de,Rorainópolis'o Oficio nº 202/2016/PRESIJTCERR, de 27/07/2016 (pags.,78/80, evento 0000588), o
qual comunicou àquelé Poder Legislativo a ausência de prestação de contas pelo chefe do Poder ExecutivoA
Municipal`daqüela municipalidade. r 

k 

Deste modo, aposultimadas as providências por parte do Legislativ& Municipal„e recebida as contas de 
governo dochefe do Poder Executivo do Município de Rorainópolis, estas foram enviadas a este Tribunal meio - `> 
do Oficio CMR/GAB/Nº:077/2016, de 30/09'/2016 (pag: 1, evento'0000586), pelo senhor vereador Márcio , 

-RodriguesMoreira,•presidente á época da,Câmara Municipal de Rorainópolis,., cujo recebimento eíutuação 
.~ em Tomada dé Contas Especial ocorreram;em 06/10/2616, conforme Termo de Autuação constante (pag. 73, 

evento 0000588) dos autos. 
• Consoante áò exposto; consta-se que a Prestação de contas de governo do chefe do Poder Executivo do 

Mun cípio`.de Rorainópolis,.foi-enyïada íCârnára Legislativa Municipaide Rorainópolis, por meio do Ofício a ' 
PMR/GAB/Nº 245/2016; datado de 20/09/2016, porém, protocolado naquele poder municipal, somenté,em f, 

1 1 30/09%2016, conforme o atesto de recebido no: referido 'documento (pág. 3,Jevento 0000586): 
-Pôr conseguinte, o poder Legislativo Municipal de Rorainópolis, atraves'do,oficio CMR/GAB/Nº.077/2016, de v 

30/09/2016(pág. 1, evento 0000586), da lavra do presid'ente•da Ca"mara.Munícipal de Rorainópolis, sénhb5 
vereador Márcio Rodrigues Moreira,remeteu a este Tribunal as-contas de governo do chefe do Poder-Executivo, 

Ao Município de Rorainópolis, cujo recebimento .e autuação em Tomada de Contas Especial ocorreram em I
06/10/2016, conforme termo de,Autuação constante da (pag, 73„evento 0000588). 
Primeiramente, o`Ministerio Público de Contas, ao analisar os autos, emitiu o parecer previo`nº 215/2019 
processo anexo nº 004413/2019 - evento 0265301), o'qual opinou, para que as contas referente ao, exercício -

r 
2015 do município:de Rorainópolis, fossem analisadas e julgadas como Prestáção,de'Contas de Governo e não 
como Tomada de Contas Especial, s"ob o argumento de que a referida Prestação de Contas de Governó'foi x -' 
entregue intempestivamente poçquestõesjudicia&, haja vistà qúe; a empresa-a_qual prestava Assessoria 
contábil àquela preféiturã, foi impedida de ̀ darcontinuidadelaasëu mister ,m novembro dez2015;-tendo`a 
nova ethpresá sido contratada somente,èm março de 2016.1 , 
/ • ] 

• 
i 

,' - 
' 1 .. --
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Por não alterar o objetivo da análise das presentes contas, prosseguimos como fora autuada, por entender que 
a referida Tomada de Contas foi procedimento correto a ser adotado por este Tribunal, conforme preconiza o 
art. 228, parágrafo único do RITCE-RR. 
Nessa esteira, verifica-se, de início, que o processo está devidamente instruído do ponto de vista jurídico-
processual, respeitados os princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, constando ainda dos 
autos o parecer do Controle Externo por meio do relatório de auditoria nº 122 (evento 0134462), bem como, a 
necessária manifestação do Ministério Público de Contas. Dessa forma, encontrando-se, apto a análise por esta 
E. Corte de Contas. 
Da análise da documentação constante dos autos, a equipe técnica elaborou o RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº 
122/2018 (evento 0134462), concluindo pelas irregularidades dos seguintes achados: 

3. CONCLUSÃO 
3.1. Achados de Auditoria 
3.1.1. O relatório do Controle Interno não atentou para o disposto no art. 52 da LCE nº 006/1994, onde dispõe 
que o órgão de Controle Interno deve avaliar o cumprimento das metas previstas no PPA e execução dos 
programas de governo do orçamento municipal, bem como o documento que deveria compor as contas de 
governo é parecer conclusivo do órgão central do sistema de controle interno, conforme previsto no § 42 do 
art. 38-A da da Lei Complementar Estadual nº 06/1994, e não o certificado de auditoria (Item 2, subitem 2.2); 
3.1.2. Não consolidação das informações acerca da execução orçamentária do Poder Legislativo com as do 

' Poder Executivo Municipal (Item 2, subitem 2.3); 
3.1.3. Divergência entre a Previsão Inicial da Receita constante do Balanço Orçamentário e a àquela prevista na 
LOA (Item 2, subitem 2.3.2, "a"); 
3.1.4. Alteração nas dotações orçamentárias ocasionada pela abertura de créditos adicionais sem a respectiva 
atualização da receita prevista (Item 2, subitem 2.3.2, letras "c"); 
3.1.5. Divergência na receita arrecadada entre a apresentada no Balanço Orçamentário e a apresentada no 
Anexo 10, da Lei 4.320/64 (Item 2, subitem 2.3.2, "d"); 
3.1.6. Ausência dos Anexos 1 e 2, do Balanço Orçamentário, os quais demonstram a execução dos Restos a 
Pagar no exercício de 2015 (Item 2, subitem 2.3.2, letra "f"); 
3.1.7. Divergência entre o Balanço Financeiro e o Balanço Patrimonial, no que tange ao saldo contábil da conta 
Caixa e Equivalentes de Caixa (Item 2, subitem 2.3.4, "b"); 
3.1.8. Ausência dos Quadros dos Ativos e Passivos Financeiro e Permanentes, das Contas de Compensação, do 
Superavit/Deficit Financeiro, do Balanço Patrimonial (Item 2, subitem 2.3.4, "c"); 
3.1.9. Ausência de Notas Explicativas que acompanham os demonstrativos contábeis (Item 2, subitens 2.3.2, 
"g"; 2.3.3, "d" e 2.3.4, "d") 
3.1.10. Ausência de saldo das contas dos Demonstrativos Contábeis referentes ao Exercício de 2014 (Item 2, 
subitem 2.3.3, "c", 2.3.4, "a" e 2.3.5, "b"); 
3.1.11. Diferença entre o saldo final de Caixa e Equivalentes de Caixa do exercício de 2015 apresentado na 
Demonstração dos Fluxos de Caixa e no Balanço Patrimonial (Item 2, subitem 2.3.6); 
3.1.12. Não encaminhamento dos instrumentos de planejamento (PPA e LDO) (Item 2, subitem 2.4); 
3.1.13. Divergências apontadas quanto ao cálculo do limite mínimo de despesa com MDE entre as informações 
encaminhadas ao SIOPE e as constantes da Prestação de Contas (Item 2, subitens 2.6.1.1); 
3.1.14. Não aferição do limite de despesa com MDE em razão das inconsistências verificadas entre as 
informações encaminhadas ao SIOPE e as constantes da Prestação de Contas (Item 2, subitens 2.6.1 e 2.6.1.1); 
3.1.15. Divergências entre os valores informados na Prestação de Contas e o STOPS, concernentes ao cálculo do 
limite mínimo a ser aplicado em ASPS (Item 2, subitens 2.6.2 e 2.6.2.1); 
3.1.16. Ultrapassar o limite máximo de 54% da Receita Corrente Líquida para despesa de pessoal estipulado 
pela Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF (Item 2, subitem 2.6.3); 
3.1.17. Encaminhamento fora do prazo das remessas via sistema LRFNet de informações do RREO dos 12 ao 62 
bimestres do RREO, e não encaminhamento das remessas dos RGF dos 12, 22 e 32 quadrimestres do Exercício 
de 2015 (Item 2, subitem 2.7.1); 
3.1.18. Descumprimento do Princípio da Transparência (Item 2, subitem 2.7.2). 
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Em rélação aos achadgsapontados no Relatório supra, com exceção ao subitem 3.1.1, o senhor Adilson Soares 
' 'de .Almeida; ex prefeito de Rbrainopolis, foi chamado em Audiência n2 1/2019 (evento '0218173)í a apresentar

- defesa em, relação aos demais achados, porém, o mesmo quedou-a inerte, deixando transcorrer- n albïs o 
prazo, razão pela qual sua revelia foi,dectretada (ëvento Õ233485). ` 
Por to4o exposto, na blscaem dirimir cada achado, analisaremos' em separado, ponto a ponto: ' 

- t 4 .t 

> Y ' x t 4 

i 

V n . ' 

O primeiro achado, refere-se ao Relatório e Pãrecér•Conclusivo do'Órgão Central do Sistëma á Contrólè 
1 Interno. " ,. z 

Após detida'anâlise, ficou demonstrado que' o,relatorio'do.Controle Interno não atentou para •o disposto no'art.,-r 
52 da'LCÉ nº 006/1994;.ond&dispõeque õ órgão de Controlé Interno deve avaliar o cumprimento das metas _ 

v,` previstas no PPA e execução dós programas de governo do orçamento municipal, bem como o documento que 
devéria;compgr as contas dé gover'no é parecer còíiclusivo do órgâo céntrâl do sistema de controle interno, ' w• r 
conforme previsto no § 42 do art:,38-A da da LeiiComplementar Estadual n2 06/1994fe n"aóí o certificado'dé 

C •~' 
auditoria. Vejamos: `' ra t 

Art. 38-A. As contas anuais do Governador e da Gestão Fiscal reférentes ao Poder Executivo serão examinadas 
peloTribunãl, que emitirá Parecer Prévio no prazodersëssenta dias; a contar de.sed recebimento, para w 
julgame'ntopela Poder Legislativo: 
§ 4º .As contas tratadas nesta ,Seção serão compostas -pelo Balanço Orçamentario e"seus anexos, pelos Balanços 

r , ' Financeiro e Patrimonial e pela Deifionstraçãa das VaiiaçoesPatrimoniais del'ornia consolidada, e pelo 
relatório epareéer conclusivo do^órgão centml,do sisterna de controle interno: f 
Diante desses preceitós,:o senhdr. Rafael Mesquita da Silvá Chefe do Controle Interno Municipal a época, foi 
citado a apresentar justificativas (evento 0218173), no entanto, deixou transcorrer o prazo sem apresentar r s 

defesa; sendo decretada.suá revelia (evento 023$85), publicada no ̀DETCE-RR de 08/05/2019; seção 
jurisdicional, pagina 02. 
Ante ;a sua inércia, e a não apresentação de qualquer justificativa que pudesse sanar o achado a ele imputado, e 
necessária é a aplicaçãp'da'multá prevista no maso'V do artr63 dá Le1Complementar'no1006/94 -;LOTCE-RR c/c 
incisó V`do,art. 292 do RITCE-RR._ Á 

,-

a í 

-t 

~ 

O segundo achado, trata-sedas Démonstraçõés contábeis.' - 
Conforme.MCASP; Manual de-Contabilidade aplicada ao Seto\Público, 6a edição, aprovadapela Portaria 
Conjunta STN/SOF ri2 01/2014 e pela Portaria'STN,nº 700/2014; bem como as disposições da NBC T 16.6; 
aprovada por meio da Resoluçãb CFC nº 1.133/2008, do Conselho Federal de Contabilidade, as'demonstrações' 
contab'eis relativas ao: exercício financeiro de 2015 devem atender` suas dispbsições; ' 
A Portaria Conjunta'.STN/SOF h2 01 de 10`de dezembro de 2O14,, considerando algumas necessidades, aprovou 
?.Parte l,-Procedimentos Contábeis Orçament`ário da 6a" dóayIÇASP; a seguir: 

•P - ~

Considerando a necessidade-de: 
a) aprimorar os critérios de réconhecimentode despesas e receitas orçamentárias,, - ,  a

b) instituir instrumento eficiente de orientação' comumraos-gestores nos três níveis de governo, mediante 
consolidação`, em um só -documento, de conceitos,4regras e procedimentos de reconhecimento e apropriação 

f 
f 

das receitas-ë'üespesas,orça_mentârias; - t r• r-
(:..)

•
- 

Considerando a necessidade de proporcionar maior transparência sobre as contas publicas .e qe uniformizar a 
classificação. das receitas e despesas orçámentârias;. resolvem., k Y - 

_ 
. 

Art. 1ºAprovar a;Parte I — Procedimentos Contâbeis Orçamentârios da 6ªedição do Manual de Contabilidade 
Apl pada. áo Setor Públiéo (MÇASP). 4  

4 

-

Enquanto a'Portariá STN rlº'7pode,1'0 de dezembro'de 2014 6o  adendoa outras considerações; aprovou as 
Partes!! — Procedimentos Contábeis eatrimoniais,4IIt ,Procedimentos Contábeis Específicos, IV— Plano de -

, , - 

n , 

r 

-I 
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Contas Aplicado ao Setor Público e V — Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público da 6ª edição do 
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), assim definido: 

Considerando o inciso I do caput e o § 1º do art. 3º da Portaria STN nº 634, de 19 de novembro de 2013, que 
dispõe sobre regras gerais acerca das diretrizes, normas e procedimentos contábeis aplicáveis aos entes da 
Federação, com vistas à consolidação das contas públicas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, sob a mesma base conceituai; resolve: 
Art. 1º Aprovar as seguintes partes da 6ª edição do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 
(MCASP): 
I - Parte II — Procedimentos Contábeis Patrimoniais; 
II - Parte Ill — Procedimentos Contábeis Específicos; 
Ill — Parte IV — Plano de Contas Aplicado ao Setor Público; e 
Ill - Parte V — Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público. (grifo nosso) 

Nessas razões, o item 9 do MCASP, especifica que a consolidação das demonstrações contábeis "é o processo 
de agregação dos saldos das contas de mais de uma entidade, excluindo-se as transações recíprocas, de 
modo a disponibilizar os macro agregados do setor público, proporcionando uma visão global de resultado." 
Neste Contexto, foi verificado que as informações contábeis apresentadas nos balanços não contemplam a 
execução orçamentária da Câmara Municipal de Rorainópolis referente ao exercício de 2015, ou seja, não foram 

?^ consolidadas com as do Poder Executivo Municipal. 

Os achados Terceiro ao Sexto referem-se ao Balanço Orçamentário de Rorainópolis, relativo ao exercício de 
2015, quais sejam: 

3) Divergência entre a Previsão Inicial da Receita constante do,Balanço Orçamentário e a àquela prevista na 
LOA), 
4) Alteração nas dotações orçamentárias ocasionada pela abertura de créditos adicionais sem a respectiva 
atualização da receita prevista; 
5) Divergência na receita arrecadada entre a apresentada no Balanço Orçamentário e a apresentada no Anexo 
10, da Lei 4.320/64; e 
6) Ausência dos Anexos 1 e 2, do Balanço Orçamentário, ós quais demonstram a execução dos Restos a Pagar 
no exercício de 2015. 

Ao verificar os achados referente ao Balanço Orçamentário, fez-se necessário analisar sua composição, 
conforme quadro 03, presente no subitem 2.3.2 do Relatório de Auditoria (evento 0134462). 
Notou-se, que: 
O terceiro achado, a receita inicial de R$ 40.327.622,00, diverge daquela apresentada na LOA, que é de R$ 
39.417.622,00, (pág. 59, evento 0000586). 
O quarto achado, a coluna dotação atualizada apresenta o valor de R$ 63.946.160,44, demonstrando que 
houve alteração no valor fixado como despesa inicial, que era R$ 39.417.622,00, por meio de abertura de 
créditos adicionais. 
O quinto achado, a receita realizada foi R$ 45.794.561,63, diverge da receita apresentada no Anexo 10 -
Comparativo da Receita Orçada com Arrecadada (pág. 235, evento 0000586) cujo valor é R$ 44.978.738,58. 
O sexto achado, verificou-se ausência dos Anexo 1 e 2 do Balanço Orçamentário, que demonstram, 
respectivamente, a execução dos restos a pagar não processados e dos processados, no exercício de 2015. 
Logo, afirma-se que as irregularidades detectadas em relação ao Balanço Orçamentário, ensejam a 
responsabilização ao gestor, nos termos do artigo 63 da LOTCE-RR. 
Dando Continuidade, verifica-se que os achados sétimo ao décimo, referem-se ao Balanço Financeiro, vejamos: 

7. Divergência entre o Balanço Financeiro e o Balanço Patrimonial, no que tange ao saldo contábil da conta 
Caixa e Equivalentes de Caixa; 
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8. Ausência dos Quadros dos Ativos e Passivos Financeiro e Permanentes, das Contas de Compensação, do 
Superavit/Deficit Financeiro, do Balanço Patrimonial; 
9. Ausência de Notas Explicativas que acompanham os demonstrativos contábeis; e 
10. Ausência de saldo das contas dos Demonstrativos Contábeis referentes ao Exercício de 2014. 

Em relação ao Balanço Financeiro de Rorainópilis, observamos em sua composição, constante do quadro 04 do 
Relatório de Auditoria (evento 0134462), que ocorreram algumas irregularidades, conforme achados abaixo: 

O sétimo achado, houve divergência entre o Balanço Financeiro e o Balanço Patrimonial, no que tange ao saldo 
contábil da conta Caixa e Equivalentes de Caixa, onde o valor apresentado no Balanço Patrimonial para o total 
da conta Caixa e Equivalente de Caixa é de R$ 6.304.366,64, diverge daquele apresentado no Balanço 
Financeiro, que é de R$ 5.760.991,74; 

O oitavo achado, traz a ausência dos Quadros dos Ativos e Passivos Financeiro e Permanentes, das Contas de 
Compensação, do Superavit/Deficit Financeiro, que são partes integrantes do Balanço Patrimonial, conforme 
disposto nos itens 4.2, 4,3 e 4.4, da Parte V do MCASP 6ª edição. 

O nono achado, identificou a ausência de Notas Explicativas que acompanham os demonstrativos contábeis, 
conforme disposto dos Itens 3.5 da parte V e 4.5 da parte V do MCASP 6ª edição e na NBC T 16.6. Senão 
vejamos: 

3.5. Notas Explicativas 
Algumas operações podem interferir na elaboração do Balanço Financeiro, como, por exemplo, as retenções. 
Dependendo da forma como as retenções são contabilizadas, os saldos em espécie podem ser afetados. Se o 
ente considerar a retenção como paga no momento da liquidação, então deverá promover um ajuste no saldo 
em espécie a fim de demonstrar que há um saldo vinculado a ser deduzido. Entretanto, se o ente considerar a 
retenção como paga apenas na baixa da obrigação, nenhum ajuste será promovido. 
Dessa forma, eventuais ajustes relacionados às retenções, bem como outras operações que impactem 
significativamente o Balanço Financeiro, deverão ser evidenciados em notas explicativas. 
As receitas orçamentárias serão apresentadas líquidas de deduções. O detalhamento das deduções da receita 
orçamentária por fonte/destinação de recursos pode ser apresentado em quadros anexos ao Balanço 
Financeiro ou em Notas Explicativas. 
A coluna "Nota" do quadro do Balanço Financeiro poderá ser utilizada para marcar a numeração sequencial das 
notas explicativas. 

O décimo achado, verificou-se a ausência de saldo das contas dos Demonstrativos Contábeis referentes ao 
Exercício de 2014. 
Assim, percebeu-se que a coluna referente ao exercício anterior apresenta-se sem informação, fato que 
contraria o item 7, da NBC T 16.6, publicada pela Resolução 1.133/2008, Conselho Federal de Contabilidade. 
Neste Contexto, afirma-se que em relação as análises entre o Balanço Financeiro e o Balanço Patrimonial, 
constatou-se algumas divergências, bem como ausências de documentos. 
Do Balanço Patrimonial: 
Segundo a 6ª edição do MCASP, item 4.1, o Balanço Patrimonial permite análises diversas acerca da situação 
patrimonial da entidade, como sua liquidez e seu endividamento, dentre outros. É composto por: a) Quadro 
Principal; b) Quadro dos Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes; c) Quadro das Contas de Compensação 
(controle); e d) Quadro do Superávit / Déficit Financeiro. 
Da análise do Balanço Patrimonial - BP de Rorainópolis, relativo ao exercício de 2015, verificou-se que: 
Ausência dos saldos contábeis das contas patrimoniais referentes ao Exercício de 2014, fato que contraria o 
item 7, da NBC T 16.6, publicada pela Resolução 1.133/2008, Conselho Federal de Contabilidade. 
O valor apresentado no Balanço Patrimonial para o total da conta Caixa e Equivalente de Caixa é de R$ 
6.304.366,64, diverge daquele apresentado no Balanço Financeiro, que é de R$ 5.760.991,74; 
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Ausência dos Quadros dos Ativos e Passivos Financeiro e Permanentes, das Contas de Compensação, do 

Superavit/Deficit Financeiro, que são partes integrantes do Balanço Patrimonial, conforme disposto nos itens 

4.2, 4,3 e 4.4, da Parte V do MCASP 6ª edição; 
Ausência de Notas Explicativas que acompanham o Balanço Patrimonial conforme disposto no Item 4.5 da Parte 

V do MCASP 6ª edição e na NBC T 16.6. 

Demonstrações das Variações Patrimoniais: 
Segundo a 6ª edição do MCASP, capítulo 5, a Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP)20 evidenciará as 

alterações verificadas no patrimônio, resultantes ou independentes da execução orçamentária, e indicará o 

resultado patrimonial do exercício. O resultado patrimonial do período é apurado pelo confronto entre as 

variações patrimoniais quantitativas aumentativas e diminutivas. 
Após análise, verificou-se que a Demonstração das Variações Patrimoniais do município de Rorainópolis, 

resultou no que foi descrito no quadro 06 do Relatório de Auditoria (evento 0134462), o qual concluiu-se que o 

resultado patrimonial foi superavitário em R$ 10.771.148,09 e está em conformidade com o apresentado no 

Balanço Patrimonial (pág. 305, evento 0000586). 
Demonstração dos Fluxos de Caixa 
O décimo primeiro achado, aponta uma diferença entre o saldo final de Caixa e Equivalentes de Caixa do 

exercício de 2015 apresentado na Demonstração dos Fluxos de Caixa e no Balanço Patrimonial. 

Diante de tal achado de auditoria e, em relação a Demonstração dos Fluxos de Caixa, a legislação vigente 

' preceitua, segundo o parágrafo único, do art. 12 da Portaria STN nº 733, de 26 de dezembro de 2014, que todas 

as Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público (DCASP) descritas no art. 52 da Portaria STN nº 634, de 

2013, serão de observância obrigatória a partir do exercício de 2015, dentre as quais a Demonstração dos 

Fluxos de Caixa (DFC). 
E o capítulo 5, do MCASP 6ª edição define que a Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC) identificará: 

a. as fontes de geração dos fluxos de entrada de caixa; 
b. os itens de consumo de caixa durante o período das demonstrações contábeis; e 
c. o saldo do caixa na data das demonstrações contábeis. Esta Demonstração permite a análise da capacidade 

de a entidade gerar caixa e equivalentes de caixa e da utilização de recursos próprios e de terceiros em suas 

atividades. 

Portanto, a Demonstração dos Fluxos de Caixa - DFC, a qual encontra-se acostados aos autos (págs. 315/321, 

evento 0000586), verifica-se que embora o somatório dos fluxos de caixa derivados das atividades 

Operacionais, de Investimento e de Financiamento esteja igual a diferença entre os saldos iniciais e finais de 

Caixa e Equivalentes de Caixa do exercício de 2015, há uma diferença de R$ 543.374,90, entre o saldo final 

apresentado do DFC, no montante de R$ 5.760.992,74 e o Balanço Patrimonial, no montante de R$ 
x.304.366,64 (pág. 305, evento 0000586). Irregularidade não sanada, por essa razão, adotar-se-á medidas nos 

rigores da Lei. 
O décimo segundo achado, refere-se ao Planejamento Municipal, o que restou prejudicada tendo em vista o 

não encaminhamento dos instrumentos de planejamento. 
Uma vez que, a elaboração dos instrumentos de planejamento municipal (Plano Plurianual — PPA, Lei de 

Diretrizes Orçamentárias — LDO e Lei Orçamentária Anual — LOA) decorre de determinação constitucional 
(Constituição Federal- art. 165, incisos I, II e III) para que as administrações locais expressem em lei quais os 
compromissos de desenvolvimento pretendem priorizar para o período de curto e o médio prazo. 
No exercício de 2015 a análise do planejamento municipal resta prejudicada tendo em vista o não envio do PPA 
2013/2017 e da LDO — Lei de Diretrizes Orçamentárias, o que infringe os incisos V e VI, do artigo 13 da IN nº 
002/2004-TCE/RR-PLENÁRIO, alterada pela IN nº 001/2006-TCE/RR-PLENÁRIO, que determina ao titular do 

Poder Executivo Municipal o seu encaminhamento a esta Corte de Contas, por meio documental até o dia 15 de 
fevereiro do exercício sob análise. 
Além da ausência das informações na Prestação de Contas, em consulta realizada no sistema E-Legis desta 
Corte de Contas, em 25 de junho de 2018, verificou-se que o ente municipal não enviou os instrumentos de 
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' (,pianéjamehto,mu&cipal (PPÁ e LDO)' $e"rentes àó exercício de 2015, em,descumprimento ao-disposto na 
Instrução-Normativa nº 04/2013, de 21/10/2013, que instituiu o E ALegis. 

w 

Ò decimo,terceiro achado, incorreu emdivergências apontadas quanto ao cálculo do limite mínimo de despesa 
com MDE:entre as informações encaminhadas ao SIOP_E e as constantes da Prestação de Cóhtás. 

'No que tange às informações constantes`doSIOPÉ (evento 0145293),. embora.ipdiquem o cumprimento do 
limite minimo`constìtucional, constatou-se divergências, entre as finfo - mações enviadas ao SIOPE e as presentes` 
na Prestação de Contas, de. Governo do município _de Rorainopolis. Exercício 2015, conforme se verifica no

' quad'ro.a seguia: t `- -
sr) 

• I 

a 
J

Quadro 11- Divergência de informaçoesencaminhadas ao SIOPE e a Prestaçãdde Contas
~ 

DESÇRIÇÃO, e PC. `4" ' ~SIOPE " : 

Tótal da`Receita'dé Impostos e Transferencia's Constitúciohais 
(iinha 3 do:Siope) 

- 
. 

14346.018,51 
~ ~

14i366;065,68. ' 

Limite mínimo de NIDE (linha 22 do Siope) 3586.504,63 , 

• 

, 3.591.516,42' ~ . 

Resultado Liquido das Transferências do'Fyrideb (linha ,l2-doa-
I- t,• 

,Siope) ~ ~. 
17.784.239,09 , _ • ~ r 

t 
17.722.920,03 

Total 'das Despesas Tipicas com MDE • Empenhada .(linha 29.1do 
+ Siope) , 

25.181.215,35̂ :• 
. - , 

23:156;77476' . 

7otaldas Despésàs Típicas çom MDE-Liquidada (linfia25do' 
"Siope) ^. ' ~ 

5 

. 

25.181,215,35 

. 

7 17.274.19021, 

Total das deduções consideradas para fin's de .limite t ' 
constitucional-(linha37 dó Slope:) - a r. _ . • ' 

' 
17 .843:880;J8 
. 

; 19.482:561;Z2• 

a:
T6tal das Despesas com MDE pata fin's"de limite (Iinha3S do 
Siòpé) r ' 1 

. 
 t • 

L7.337.334,57• 
_ . 

' 

. 
_ 

. 

.. 

3.674.213,04 
- 

Percentual de-aplicãção das receitasde impostosem NIDE 
• y ~. .  ~ . 

(linha 39'd.o Slope) 
" o m
51,14/0 ^ ' 

~ 25~58°l0 
_ 

_ Fdnte: Demonstrativo do MDE (evento 0145293) e` demaisinformações présente5 leste subitem: 
\ 1 . 

- 
F 

Segundo, informações encaminhadas pelo município de,Rorainopolis aoSIÓPE (evento' 0145293), a despela 
" total empenhadà do Enté Municipal com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino-'- MDE é-,tie R$ 

23.156.774,76, excluindo-se as deduções (R$ 19.482: 561,72), tom-se uma aplicação mínima em 'MDE, em 2015, 
no montante de R$_ 3.674: 213,04;. que corresponde, 25,58%, da. Receita dè Impostos ecjiansferências 
Constitucionais dé Impostos. r ° ? 
Ressalte-se que o,cálculo do:SIOPE.para apuração da despesa com Manutenção e Desenvolvimento foi com' 
base ria despesa empenhada;  ao passo que 'o disposto no § 2º do art: 22 da IIN 002/2014 TCERR reza, que a 
despesa com 1VIDE a ser aferida pelo TCERR'e a'des?esa liquidada, o que prejudica .a comj arabilidade dos 
resultados entre àquelas do SíOPE.ath:apuradas-na Prestação de Contas. 

ft

M 

r 

, ~. 

Cumpre informar ainda, que no conjunto das deduções informadas ao'SIOP.É consta o valor de R$; 1.700.000,00 

` informado pelo Município nó, item 36 do demonstrativó do SIOPE como cancelamento, no exercício, de restos a -, 
pagar inscritos com disponibilidade financeira de impostos vinculados ao ensino Em razão de inexistir nas 

` peças integrantes da prestação de contas informações:sobre o cáncelamentô de res`tósta pagar e de elementos 

x que justifiquem sua ocorrência, este •valor .não pôde ser considerado no cálculo do percentual • elaborado pelo 
£rCE, conforme-ditamês'do IN-0g2/2Ó14'TCERR: ! _ n '` 

Dessa forma, embora ambos os percentuais, demonstrem o cumprimento, pelo: Município, do limite mínimo,
constitucional emMDE,_pafa quei&possa aferirquanto de fato foi aplicado'é,necessário,que-osêsponsável 

•, ; 
. a 

r e ? • e q „ K ~ ~ • , { — ~ yy
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apresénte, além de justificativas quanto'às divergências apontãdas no quadro 11 destesubitem, á composição 
e os esclarecimentos pertinentes acerca do valor R$ 1.700.000,00, informado pelo município na linha. 36,do 
relatório do SIOPE referente a cancelamento, no,exercício, de rastos a pagar inscritos com disponibilidade 
financeira de impostos vinculados ao ensino. r —
Além•do valor de R$ 1.700.000,00, é importante destaéar as inconsistências entre'os valores informados no 
SIOPE e na Prestação•de Contas (PC): , 
Valor total empenhado no SIOPE (linha 29) R$ 23.15&774,76, na PC R$ 25.181.215,35; 
Valor total liquidado no SIOPE (linha 29LR$ 17.274.190,55, na PC R$ 25.181.215,35; 
'Valor total das deduções consideradas para fins de limite constitucional no SIOPE (linha 37) R$ 19.482.561,72, 
na PC R$ 17.843.880,78„a diferença enfre.eles é afetada principalmente pelo valor de R$1.700.000,00 
informado como cancelamento,° no exercício, de restos pagar'inscritos com disponibilidade financeiras de 
impostowinculados ao énsino (linha-36); 
Considërando que o total das despesas liquidadas informado no SIOPE R$ 17.274.190,55 ao subtrair o total.dasl 
deduções consideradas para fins de limite constitucional de R$.1 .482.561,72 (SIOPE) ou. R$ 17.843.880,78 ` 
(PC), o resultado seria negativo, podendo concluir que não haveria-aplicação. em MDE com base na despesa 
liquidadàinformada no SIOPE. - 
Diante das inconsistências apresentadas entre as duas fontes (SIOPE e Prestação de Contas), é um risco de 
auditoria afirmar que os valores informados e os-percentuais apurados correspondem à realidade da execúção 
da despesa em MDE,. considerando ainda a possibilidade de os valores evidenciados nos demonstrativos 
tntábeis estarem significativamente incorretos, o que pode levar este Tribunal de Contas a'emitir pareçer 
etnicamente inadequada sobre o objeto em análise. Portanto; para elucidar a questão, seria necessário que o 

responsável tivesse se manifestado-sobre a situação ora apontada e apresenta-se os,elementos que' " 
demonstra-se e.comprovq-se quanto de fato foi áplicado em MDE no exercício de 2015. 

O.décirrio quarto achado; trata-seda não aferição do limite de'despesa com MDE em razão das inconsistências 
verificadas entre as informações,encaminhadas aoSIOPEe as constantes da Prestação de Contas. 
Nesse contexto, frise-se que educação é direito de todos e dever do Estado e da família, conforme disposto no 
artigo 205; da Constituição da República, Federativa d&Brasil — CF/88.O dever do Estado com a educàção deve 
ser efetivado mediantefa,garantia de edúcação básica' obrigatóriá e gratuita, de acordo com o que dispõe o 
artigo 208 da CF/88. 
A.CF/88, dispõe`ainda em seu artigo 212, que, o percentual mínimo_anual de aplicação de recursos públicos no ' 
ensino pelos municípios é de 25%. dã receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de 
transferências, na.Manutenção e Desenvolvimento do'Ensino (MDE), cuja área de atuação prioritária é o ensino 
infantil e fúndamental,.conforme dispõe o § 2º, do artigo211 da CF/88: 
Considerando que a Receita de Impostos e Transferências decorrentes de' Impostos alcançou o montante de R$ , 
14.346.018,51, conforme demonstrado no quadro 09, abaixo, o município de Rorainópolis deve aplicar• 25% 

d essa receita em MDE, o que corresponde a R$ 3586.504,63. 

Quadro 09— Receita de Impostos e Transferências decorrentes de Impostos ` 

'RECEITAS DE IMPOSTOS ; 2.533.572,6Q 

IPTU F 313.119,72 
a' ` 

ITBI'(art.156,1 CF/88;art.1º, p.u. II,Le(11.494/2007) • ' 167.054,84 

ISS— Impostos sobre Serviços de Qualquer Natureza - - 1.867.514,98 

IRRF 
' 

185.883,15 

ç. 

.1 

i 

, 
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RECEITAS DE,TRANSFER€NCIASCÓNSTITUCIONAIS E,LEGAIS 11.812.445,82 

Cota Parte dd FP.M (art. 159, capút, I," b" CF/88; art. 1º, p.u.,l c/c 
art: 3º; VII Lei.11.494/2007) - . 
' 1 . 

7,468.303;12 

. . ) 

;Cota Parte do ICMS (art. .158, Caput, IV, CF/88; art. 1º; p.u.,l c/c art. 
32, li Lei 11.494/2007) 

4.102.39380 

ICMS Desoneraç o _ LC 87/ 96 (art. 1º, p:u.,l c/c art. 3º, § 12, Lei 
11.494/2007) 

I 

4.684,32 

Cota Parte do ITR (art. 158, Caput, II, CF/88; art. 1, p.u.,l c/c art. 3º, 
V, Lei 11.494/2007) 

24843 17 

Cota Parte do IPVA(art. 158,.caput, III,,CF/88; art. '1 ) p.u.,l c/c art. 
39, III, Lei 11t494/2007) 

211.768,58 

„ \ 

Cota Parte IPI-Exp (artt159, caput,:W'a" CF/88; art. 1º, p.u.,l c/c art. ., 
3º, VIII Lei 11.494/2007) 

, 

452,83 

TOTAL 14346.018,51-• 

Fonte: Anexo'10 Comparativo da Receita orçada com a Arrecadada (págs: 227/235, evento,0000586). 

i 

Na'aférïção do limite mínimo com•MDE faz-se necessáriò verificar o resultado do FUNDEB'do município de 
Rorafnópolis„que fofo seguinte: o município recebeu do FUNDES o valdrde R$ 20.023.656,06 (Anexo 105. 
canta 1.7.2.4'.01,'à pág. 233, evento 0000586) e contribuiu para á formaçáò do,FUNDEB com R$.2.239.416,97 
(Anexo 10 —conta 9.0.0.00:00:00, à pág. 233, evento 0000586). Desta forma, o resultadò com o FUNDEB foi 

• 'positivo,-ou seja, o município recebeu mais do qüe contribuiu para a formação do Fundo, no valor de R$ 
17.784.239,09. , 
No tocante a análise da despesa? segundo § 2º do art: 22 da IN 002/2014,TCERR„"Para.efeito do cálcúlo do 
percentual mínimo exigi84pelà Constituição Federal na'manuterição e desenvolvimento ddensino público 
serão consideradas as despesas.efetivathenté pagas, bem como aquelas legalmente empenhadas e 
processadas até 31 de,dezembro de cada'exercício, desde que respaldadas em co'r'respondente saldo 
financeiro resërvado a esse pagamento 
Assim, no quadro abaixa, demonstra-se às cálculos. para'fins de aferição do limite mínimo constitucional er'n 
despesas com,Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE com recursos oriundos de Receitas de 
Impostos e de Transferências Constitucionais de Impostos: - - 

.Quadro 10 - Aferição do Limite Mínimo de Despesa de MDE. 

DESPESAS DE MDE VALOR 

Educação 25%`- Recurso Próprio (EP 00005811, p. 366) 1.874.992,64 

Fundeb (EP 0000586, p. 370/372) 22.358.308,59 

Gestão dos Recursos do FNDE (EP 0000586, p. 374)376) . 947.914,12 
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•➢ 

•F f Total Despesas típicascom MDE -(1) • . 25.181.215,35 

Resultado. Líquido das Transf. FUNDEB 17384.239,09. 

Receita de: aplicação financeira dos recúrsos.do FUNDES 
(ER 0000586, p. 229) ,. l ' 

59.641,5 

Deduçõës para-fins da limite constitucional (2) 17,843.880,18t 

Total das Despesas de MDE para fins de limite (3)= (1) - (2), 7337.334,57 

De acordo com1nformações constantes dos autos e demonstradás no quadro 10 acima, verifica-se.que'o / e 
município de Rorainópolrs, no exercício de 2015,, aplicou 51,14% dos recursos oriúndos de Réceitas-de 

- •I'mpostos-e de Transferências Constitucionais de Impostos em despesas com manutenção e,desenvolvimento do 
'ensinó. Todavia, em. razão das inconsistências verificadas entre as informações,ehcamiohadas ao3IOPE e as 
constantes da Prestação de Contas, conforme envidenciadas no achado 13 (décimo tercëiro), não e possível 
afirmar quanto-de fato foi aplicado da Receita de Impostos ém.despésa com Manutenção é DesenvolVimènto•

do Ensino - MDE. ` _ ' 

j 
O décimo quinto achado, insurgiu em divergências entre os valores informados na Prestação de Contas e o 

} SIOPS, concernentesao cálculo do limite mínimo a ser aplicadd em ASPS. 
_ 

~ Destaca-se que, a saúde e direito de todos e dever do Estado, conforme disposto no artigo 196 da Constituição 
a•República Federativa do Brasil. Esse direito,é garantido mediante políticas sociais e econômicas quê visem à' r 

redução do risco de doença e de outros agraJós eao acesso universal è igualitário às ações ;e serviços para sua. 
promóçãò, proteção e recúperação. -
Segundo o art. ]º da Lei-Complementar Federal nº 141,: de 13/7./2012 (Lei que regulamentou o § 39 do-art. 198 

` da Constituição Federal), os múnicípiós áplicarão anualmente, ém ações-e serviços;públiços:de`saúde, no 
` mínimo`15% (quinze por cento) da arrecadação dos impostos .a que se refere o art. 156 e'dos recursos de que `" 

tratam:o art. 158•e a alínea "b"d0.iriciso I do cáput e o §3º do art. 159, todos da Constituição Federal. No 
'qúadro 09'deste relàtório•encohtra-se'a detalhamento das receitas de impostõs'e transferências - - L 

" córistitucionais, que totaliza R$14.346.018,51, e que serviram de base para aferição da aplicação mínima em 
despesas com-Ações e Serviços Públicos de-Sáude - ASPS . Desse total, o município de Ãorainópolis deveria 
aplicar, no mínimo, 15% da mdhcionada receitá, Cque corresponde ã R$,2.151.902,78; a serem aplicados com 

f 

ASPS. 
D&acordo-com. informações extraídas do Demonstrativo da Despesa Orçamentáridoyumeríto semelhante ao, 
QDD Final (págs. 380/382, 0000586, ) elencadasno'quadra 12 abaixo, verifica-se que'foram empenhados e 
liquidados em despesas cpm.Ações e Serviços Públicos de Saúde; o-total.é de R$.3.066.326,41, o que 
représénta 21,37%'dos recursos oriundos das Receitas de Ímpostos e de Transferências.Cónstitucionais.de 

"Qlmpostos, apresentados no quadro 09 acima mencionado; cumprindo assim .o'limite mínimo constitucional. 
No quadro a seguir; estão demonstradás as despesas executadas, por elemento"dê despesa, com Àçoes e' 
Serviços eúblico`s de Saúde:. J 
Quadro 12 -Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde- Rorainópolis.- Exercício 2015 

ANEXO 02- UNIDADE ORÇAMENTÁRIA-07001- SAÚDE 15%- RECURSOS PRÓPRIOS 

código Descrição. 
_ 

Valorores ' 
Empenhados/Liquidados 

31.90.04 Contratação por Tempo Determinado ,85&793,11 r 

-C
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3.1:90:11 . t, 
• A . 

1 _ 

r , , 
.Vencimentos e Vantagens Fixas a t
. . ~ . ~, i

¡

I~ . 

1.355.561;60 • 
.. :, 

) 

 .. 

3.3.90.14 - 
.  r . 

- • .. J'•' ♦ 

Diárias.—Civil i.
. ~ .- , x• 

15.470,00, ~ 

.. 

, _ 

'  ~ 
3.3.9Ó:30 . ~ . , 

. . . 

~ Màterial de Consumo ~ J s ~ . • , ; 

, - ~ f , 

254.526,76 ~ 

~ I 

~ 
- 

. 

s3'.3.90.36 • 

. 

•t • 
. _ • - 

Outros Serviços de Terceiros Pessoa Física 
a  .. 

. . _ . . 

55:500,00 { 
/ . 

' I • 

' 
. 

.  • . 

3:3.90.39 . ; 

 . • . ' 

Óutros Sérviços~de Terceiros'Pessoá Jurídica ' 
r` 

' 

361.4~48;53 
- 

~ 

•
. 

~ 

-

, . • 
3.3.90.48 , 

' ; 
Outros Auxílio 'Finànceiros.a.

y
P~essoa Física 

` . . ' .. 

15.400,0O _ 
' : F . 

t. 
. 

. . . 

~ 33.90.92 ` ~ 

. - .. ~ 

Despesas de Exercícios Anterjorés 

• 

141 17' 29 " b

p ¡ , , 

. . . - . 
V 

Total da Despesa Corrente t M
v'. 

., t . 

 • . 

3.052.879,29 
..

- • 

4:4.90.51 
. 

Obras ë.lnstalações , { 
. .  . .. 

13:,4,47,12 ' 
• . 

w  ., 

_ 

~ r 

_  ~ .. f ~ r• ` . 

'Total.da Despesa-de Capital&, 
. ~..  . . . 

• 

, r

13.447,12, ' 
{ • 
• 

r' 
{ 

. 

• 

.- 

~ • - ,,. \ . 
. 

1'  

• 

DESPESA UNIDADE ORÇÁMi`NTi$RIA-07001-'SAÚDE 15% - , 
RECURSOS PRÓPRIOS- t , - r- ' c -~ 

+ ' 
.i 

 . ~ . . . _ 

•,

'- 3A66.32641 

a H, 
-- . ,  l 

41 

> 

'4 

r 

c 

f 

4- 

n 

r - 

4- 

a _ 
~ 

Fonte: Démgnstrativo da Despesa Orçamentária (pág. 380/382, evento 0000586') é Comparativo da Despesa 
Orçada com a Realizada (pág. 259, e~ientò 0000586,) 1 _ Y -

~.

S p 

r No que•tange às informações constantes do S1OPS (evento 0145300), embora•indiquém o cGmprimento do 
limite mínimo constitúcional,.a'plicação dé 15,42%, constatou-se divergências entre as informações enviadas ao 
SIOPS,e as•presentes na Prestação de Contas de.Governo do municípiõ"de Rorainópolis - Exercício 2015, 
confdrme-se verifica no quadro a seguir: ` 

~ ; Quadro 13— Divergência de informações encaminhadas na 'Prestação• de Contas e o SIOPS: 

DESCRIÇÃO I.  ~ -~S1OPS 

Total da Rêceita:de Impostós e" ~ 
Tr`ansferênçiás Constitucionais (linha 
1V do Slops) , 

'Limite mínirpo-para.firis:de aferição 
de Despesasrcom ASPS•(linha-XX\Í doí 
Siops) 

c ~ 
,1'2.691.894,18 ,' 

:. I 

1:903.78413~

Total das Despesas éom ASPS para 
,fins de,Limite Constitucional (linha VI . 
do-Slops) 

1.957.232,48 
• ~ 1 

PC,

.y 

)DIFERENÇA 

14.346.018,51• t . 
.. , .

2:151ì902,78~ / 

~\ -~

3.066.326,41 

` , s 

1.654.124,33 
t 

~ 

.248118,65r" 
f 4 

351.10/,57
~ R , 

Fonte: Dernonstrativo do SIOPS'(evento O145300), e demàis°informações'presentes,neste subitem. 
n ^ 4 

t 

~ 

> 

- 4

r 

~ Q 

ª 

n 

~ 

l 

,~- 

.r lr ~ .~ 

-Do exposto; utilizandó-se os válorés"infôrmados no SIOPS,oú dal,Prestação de Contas, o'município atingiu ó 

limite mínimo: para esse tipo dé. despesa. No entanto, deve  =sé réssaltar que divergências.dé informações tanto 
- • r 
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.;/ nadespesa'como da receita comprometem à fidedignidade dos dados e o atingimento do ]imite, fato que A, 
merecia- esclarecimentos por parte doresponsavef{a fim de que demonstra-se 'e comprova-se quanto foi

aplicado em ASPS.no exercício de 20±5.. 
s 

O décimo sexto achado, versa sobre a despesa com pessoal; a qual • ultrapassou o limite máximo de 54% da' ` 
Receita` Corrente Líquida para"de'spesa de pessoal estipulado pela Lei de Responsabilidade "Fiscal , LRF.

-De acordo com ás, informações contidas_ no Anexo 11 ̀ Comparativo da Despesa, Orçada com á Arrecadada, da 

,Lei 4.320/,64 (págs;239/291 0000586), verifica-se que a despesa empenhada com pessoal do múnicipio de '- ` 
" 

Rorainópólis teve.aseguinte composjçãó: _ + ' /
. 

Quadro 14- Despesa com Pessoal -2015. 

~ 

4 

~ 
L 4 1

.:. 
'4

Unidade Orçamentária que briga a•  
> 

; ~ 
.'despesa( órgão ou Fundo) .. . 

.
Elemento de Despesa- 

 _ . 
~ Valor Empenhado R$, 

'  ~J ' 
. . 

uCâmara Municipal de Rorairaópolis 

~ , , . ~ , , ` , , ', • • 

319004

319011 . 
I. I 

+ ' . 

Total K " . 769.526,34 ` 
y

_ . % t
r  

•E r 
r 1 

Gabinete doPrefeito .- 
j - ~ y • ^ _. •, , 

' _ . . ~ • 

. 

x31.90:04 
.. 

'
- 

 

` . - 

17904,00 
~ L 

' 
v ' • 

31.90.11 
. 

• , 
. 

l  
. 

v
 - 

. 38,4947,80 

Total ;_, _ 

•, 

` . J . 

• 

402 851,80 .. . + 
} 

. , 
' Gabinete  Vice`Prefeitoy~ , : . 

y ~ r

R 

3h90.04 , 22.610,00 ~ 
. 

31:90.11 ` ' 

_ 

74.$32,11 

Totál 
, 
97.442,11 ~- 

, ,+ , 
Secretaria Murìicipal.déAdrriinistração ¡ 

. 

31.90:04 
 • 

' 
= 49.67.7,66 

3190:11 
. . , 

- 
. 

243.102;55 
. 

Total = 292.780,21 , 

Secretaria Municipal de Planejamento e ` 
--• ~ . . , - 

.Finanças - . ' 

P  "; '" • ~ ~ , - 
- 

31.90.04 ' { = 54 034,52 t 

31 90 . 11 
• 

,
357.913,86; . 

- 
'Tota! 

-- 
` > 41,1.948,38 

• _ • 

Secretaria .Municipal de Educação -=25% 
Recursos Próprios ` ` 

•31.90.11 
_ 
, • 

, 
~, 63:844;92 ~! 

- 

Fundeb R ' ` ` 

' .-, h ~ . . . 

31.90.04 ~ + ,4.905.893,65

31.90.11 . . , ` .10629631,56 ~ . 

Total'Educação . Total ^ t  15.599.370,13

Secretaria Municipal'dè Saúde--•15% ~ 

Recursos Próprios ''` »»_ _ _ , , , > ~ 

31.90.04 : , .853.793,11 `' ' • 

• 31.90.11 ' r _ 1.355.561,ô0 J • 

• 
Saúde —SUS - Federal

- ' ` 

31:90.04 ' ~ '• ' 1:801':090,54 ' 

: 31:9r0:11 , .. ~ . . 357641,32 . . ' ,-
e 

} J 

r . ' • S.. . 

} 
x 

4- 
+ 

, } ' - V. > . 

s 

1. 

t 
K 

, 

x 

'-'.4 

t
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Saúde — SUS - Estadual 
31.90.04 318.155,19 

31.90.11 2.206,40 

Total Saúde Total 4.688.448,16 

Secretaria Municipal de Agricultura 

319004 74.068,53 

319011 469.066,63 

Total 543.135,16 

Secretaria Municipal de Infra-Estrutura 

319004 83.490,30 

319011 106.964,55 

Total 190.454,85 

Fundo Municipal do Trabalho e Bem 
Estar Social 

31.90.04 304.199,69 

Total 304.199,69 

Secretaria Municipal do Trabalho e Bem 
Estar Social 

31.90.04 300.389,91 

31.90.11 522.281,65 

Total 822.671,56 

Secretaria Municipal de Serviços Urbanos 
e Trânsito 

31.90.04 356.152,50 

31.90.11 350.844,96 

Total 706.997,46 

Secretaria Municipal de Articulação e 
Política Urbana 

31.90.04 11.357,34 

31.90.11 142.018,36 

Total 153.375,70 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
Ciência, Tecnologia e Turismo 

31.90.04 2.365,82 

31.90.11 86.894,44 

Total 89.260,26 

TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL 25.072.461,81 

Fonte: Anexo 11 - Comparativo da Despesa Orçada com a Arrecadada, da Lei 4.320/64 (págs. 239/291, 
0000586) 

Considerando-se os dados da Prestação de Contas, a Receita Corrente Líquida municipal foi R$ 41.417.483,51, 

conforme informações constantes do Quadro 08, a seguir abaixo: 
Quadro 08 — Receita Corrente Líquida de Rorainópolis — Exercício 2015 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO VALOR R$ 

1100.00.00.00 RECEITAS TRIBUTÁRIAS 2.779.080,91 

1300.00.00.00 
Í 

RECEITA PATRIMONIAL 552.573,18 

11/11/2020  10:L 
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1721.00.00.00 
Í 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES DA 
UNIÃO 

14.801.862,35 

1722.00.00.00 
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 
DOS ESTADOS 

5.390.348,14 

20.023.656,061724.00.00.00 
TRANSFERÊNCIAS 
MULTIGOVERNAMENTAIS 

1900.00.00.00 OUTRAS RECEITAS CORRENTES 109.379,84 

9100.00.00.00 DEDUÇÕES DA RECEITA CORRENTE -2.239.416,97 

TOTAL DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA EM 2015 41.417.483,51 

Fonte: Anexo 10 - Comparativo da Receita orçada com a Arrecadada (págs. 227/235 - evento 0000586). 

Destarte, a despesa de pessoal apresentou a seguinte composição resumida, conforme quadro 15 abaixo: 

Quadro 15 — Resumo Despesa com Pessoal 

Poder Valor R$ % da RCL 

Poder Legislativo — Câmara Municipal 769.526,34 1,86% 

Poder Executivo — Prefeitura Municipal 24.302.935,47 58,68% 

Ente — Município de Rorainópolis 25.072.461,81 60,54% 

Receita Corrente Líquida Municipal 41.417.483,51 

Fonte: Quadros 08 e 14 do relatório. 

Pelo exposto, verificou-se que a despesa com pessoal do município de Rorainópolis, em 2015, ultrapassou o 
limite de 60% (sessenta por cento), conforme dispõe o inciso Ill do art. 19 da LRF, reflexo do não cumprimento, 
pelo Poder Executivo Municipal, do limite de despesa com Pessoal previsto pela LRF, uma vez que esse Poder 
ultrapassou o limite máximo de 54% da despesa com pessoal definido pela Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, 
conforme disposições da alínea "b", inciso Ill, do art. 20 do referido diploma legal, ao atingir o percentual de 
58,68% da RCL da citada despesa, conforme demonstrado no quadro 15, acima exposto. Como consequência, o 
mesmo sujeita-se às vedações e medidas previstas na LRF conforme incisos I a V do parágrafo único do art. 22 e 
art. 23. Senão vejamos: 
Art. 19. Para os fins do disposto no çaput do art. 169 da Constituição, a despesa total com pessoal, em cada período de apuração e em 

cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados: 

(• •) 
Ill - Municípios: 60% (sessenta por cento). 

Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes percentuais: 

11/11/2020 10:12 
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II I - na esfera municipal: 

(...) 

b) 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Executivo. 

Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 será realizada ao final de cada quadrimestre. 

I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título, salvo os derivados de sentença 

judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição; 
(...) 

V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6º do art. 57 da Constituição e as situações previstas na lei de 
diretrizes orçamentárias. 

Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão referido no art. 20, ultrapassar os limites definidos no mesmo artigo, sem 

prejuízo das medidas previstas no art. 22, o percentual excedente terá de ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo 

menos um terço no primeiro, adotando-se, entre outras, as providências previstas nos  §§ 32 e 42 do art. 169 da Constituição. 

O décimo sétimo achado, menciona o encaminhamento fora do prazo das remessas via sistema LRFNet de 
informações do RREO dos 12 ao 62 bimestres do RREO, e não encaminhamento das remessas dos RGF dos 12, 
22 e 32 quadrimestres do Exercício de 2015. 
Em consulta ao Sistema LRFNet em 13/08/2018, o Quadro de Remessas do Exercício de 2015 do município de 
Rorainópolis verificou-se na sua composição, conforme quadro 16 do relatório de Auditoria (evento 0134462), 
que o Poder Executivo de Rorainópolis enviou fora do prazo a esta Corte de Contas, tanto as Remessas 
Bimestres relativas às informações do Relatório Resumido da Execução Orçamentária - RREO, bem como as 
Remessas Quadrimestrais referentes às informações do Relatório de Gestão Fiscal - RGF (12, 22 e 32).

Observa-se que o achado referiu-se ao nao encaminhamento das remessas dos RGF dos 12, 22 e 32 

quadrimestres do Exercício de 2015. No entanto, conforme consta nos autos (Relatório de auditoria nº 122 item 
2.7, subitem 2.7.1 (evento 0134462), as referidas remessas foram enviadas de forma intempestivas. 

O décimo oitavo achado, concluiu que houve descumprimento do Princípio da Transparência. Uma vez que, a 
LC 131/2009, que alterou a LC 101/2000, os entes da Federação devem disponibilizar, em tempo real, 
informações pormenorizadas sobre sua execução orçamentária e financeira. 
Ao se consultar em 24/09/2018, o Portal da Transparência no município de Rorainópolis, cujo endereço 
eletrônico é rorainopolis.rr.gov.br/portal/, constatou-se que não haviam informações disponíveis acerca da 
execução orçamentária do município. Constava apenas um link referente RREO de Exercício de 2016, o único 
exercício mencionado, porém após tentativa de abertura desse link aparece a seguinte mensagem em inglês: 
"Sorry, the page you are looking for could not be foound", cuja tradução é "Desculpe, a página que você está 

procurando não foi encontrada", conforme cópia constante no item 2.7.2 (evento 0134462). 
Portanto, não existia nenhuma informação referente ao Exercício Financeiro 2015 e nem de exercícios 
Financeiros mais recentes, fato que contrariam os artigos 48, 48-A e 73-B, da Lei Complementar nº 101/2000 
(LRF) 
Diante de tais irregularidades, assegurado-os o direito ao Contraditório e Ampla Defesa, os responsáveis os 
Senhores Adilson Soares de Almeida, ex - Prefeito de Rorainóplis e Rafael Mesquita da Silva, chefe do 
Controle Interno à época, foram devidamente citados a apresentarem defesas, os quais quedaram-se inertes, 
demonstrando assim, sendo decretada arevelia de ambos, nos termos do artigo 22-E da LOTCERR c/c o artigo 

148 do RITCERR. 
Porém, por se tratar de matéria de direito administrativo, como espécie de processo administrativo, o processo 

no âmbito das Cortes de Contas deve seguir os pontos traçados pela Lei do Processo Administrativo Federal (Lei 

nº 9784, de 19 de janeiro de 1999), de utilização subsidiária nos demais processos administrativos, que veda a 

operação dos efeitos da revelia ante a necessidade de buscar-se a verdade real dos fatos. 

Neste Contexto, antes de decidir, esclarece-se que foi realizada uma análise minuciosa aos autos em busca da 

verdade real dos fatos, as quais persistiram todas as irregularidades apontadas pelo corpo técnico desta Corte 

de Contas. 
Esgotada a busca pela verdade real dos fatos, os responsáveis ficam sujeitos as regras processuais previstas nas 

legislações vigentes. 

~ 
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1. DO JULGAMENTO DAS CONTAS 
Precipuamente, 0 julgamento das referidas contas, fundamenta-se na Carta Magna, com arrimo nos artigos 31 
§ 2º e 71, incisos I, VIII, IX e XI, e Artigos 42, inciso XIV, 62 e 17-A da L0TCE-RR, as quais disciplinam o que 
seguem: 

Artigo 31 § 22 CF/88. 
Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, 
e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei. 

( ), 
§ 22 0 parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre as contas que o Prefeito deve anualmente prestar, 
só deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos membros da Câmara Municipal. 

Artigo 71, incisos VIII, IX e XI. 
Art. 71. 0 controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas 
da União, ao qual compete: 
I - apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presidente da República, mediante parecer prévio que deverá 
ser elaborado em sessenta dias a contar de seu recebimento; 

), 
^VIII - aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, as sanções 

previstas em lei, que estabelecerá, entre outras cominações, multa proporcional ao dano causado ao erário; 
IX - assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, 
se verificada ilegalidade; 
XI - representar ao Poder competente sobre irregularidades ou abusos apurados. 

Artigo 42 da L0TCE-RR. 
Art. 42 A jurisdição do Tribunal abrange: 

( ••) 
XIV - os que ordenem, autorizem ou ratifiquem despesas, promovam a respectiva liquidação ou efetivem seu 
pagamento; 

Artigo 62 da L0TCE-RR. 
Art. 62 As contas dos responsáveis, a que se refere o art. 42 desta Lei, serão anualmente submetidas para 
análise e julgamento do Tribunal sob a forma de prestação de contas, organizadas de acordo com as normas 
estabelecidas nesta Lei e em ato normativo próprio do Tribunal. 

artigo 17-A da L0TCE-RR 
Art. 17-A. Nos julgamentos das contas e na apreciação dos processos de fiscalização e de multas, o Tribunal 
avaliará as circunstâncias do caso concreto, a relevância da falta, a reprovabilidade da conduta, a 
proporcionalidade das sanções com o grau de culpabilidade individual do responsável, bem como a gravidade 
das irregularidades eventualmente praticadas. 

Assim, verificadas as irregularidades apontadas no presente voto, e diante da não apresentação de justificativas 
por parte dos responsáveis, decido acatar as sugestões da equipe técnica e alinhar-me ao entendimento 
ministerial em relação a irregularidade das contas, VOTO: 

2. PARECER PRÉVIO 
2.1 Pela EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO à Câmara Municipal de Rorainóplois, opinando pela IRREGULARIDADE, 
com fulcro no art. 17, inciso Ill, alíneas "a" e "e", da LCE 06/94, das CONTAS DE GOVERNO da Prefeitura 
Municipal de Rorainópolis - exercício 2015, sob a responsabilidade do senhor Adilson Soares de Almeida, ex-
prefeito, em face das irregularidades não sanadas, conforme delineadas no corpo do voto: 
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2.2 Pelo encaminhamento de cópia do Perecer Prévio, acompanhado do Voto que o fundamentou, à Câmara 
Municipal de Rorainópolis. 
2.3 Pela aprovação do Projeto de Parecer Prévio, que acompanha este voto; 
2.4 Pelo arquivamento do presente feito, após cumpridas as formalidades legais. 

3. ACÓRDÃO 
3.1 Pela aplicação de multa ao ex-prefeito Adilson Soares de Almeida, no montante de 30 (trinta) UFERR, 
pelas irregularidades procedimentais apontadas nos achados dos subitens 3.1.12 e 3.1.17 com fulcro nos 
incisos V e IX do art. 63 da LCE nº 006/94 c/c art. 3° da IN 005/2004 TCE/RR, e art. 292, §3º do RITCE/RR; 
3.2 Pela aplicação de multa ao ex-chefe do controle interno Rafael Mesquita da Silva, no montante de 10 (dez) 
UFERR, pela irregularidade apontada no achado do subitem 3.1.1, conforme inciso V, do art. 63 da LCE nº 
006/94 c/c art. 292, §3º do RITCE/RR; 
3.3 Pela Adoção das providências constantes no art. 29, incisos I, II, e Il l da LCE nº 006/94, caso os responsáveis 
não comprovem o adimplemento das multas em 30 (trinta) dias; 
3.4 Pelo encaminhamento das cópias deste Acórdão, acompanhado do Voto que o fundamentou, à Câmara 
Municipal de Rorainópolis; 
3.5 Pela aprovação do presente Acórdão, nos termos deste Voto; 
3.6 Pelo arquivamento dos autos, após cumpridas as formalidades legais. 

É como VOTO. 

Francisco José Brito Bezerra 
Conselheiro Relator 

se'. 
assinatura 
eletrônica 

Documento assinado eletronicamente por MARYJANE CAVALCANTE SILVEIRA, Chefe de Divisão, 
em 03/08/2020, às 14:20, conforme horário oficial de Roraima, com fundamento na Resolução 
TCE/RR nº 06/2018 (https://goo.gl/u4aR3c), Portaria da Presidência-TCE/RR nº 744/2017. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.tce.rr.leg.br/autenticar,
informando o código verificador 0393535 e o código CRC 2C25D390. 

Referência: Processo nº 000115/2017 SEI nº 0393535 
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